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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

I.  REGÊNCIA LEGAL 

LEI FEDERAL Nº 10.520/2002, DECRETO FEDERAL Nº 10.024/2019, DECRETO 

FEDERAL 7.892/2013, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E ATUALIZADA 

ATRAVÉS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 147/2014, APLICANDO-SE 

SUBSIDIARIAMENTE A LEI Nº 8.666/1993.  

 

II. ÓRGÃO INTERESSADO / SETOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS 

 

         III. MODALIDADE  IV. PROCESSO LICITATÓRIO 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP  

Nº 033/2022 
Nº 051/2022 

 

V. OBJETO 

 

Constitui objeto da presente licitação o Sistema de Registro de Preço, para o 

fornecimento parcelado de Material de Limpeza, Higiene Pessoal, descartáveis, 

apoio e itens para limpeza urbana para a Prefeitura, demais secretarias 

vinculadas e ao Fundo Municipal de Saúde do município do Brejo da Madre de 

Deus-PE, conforme especificações e condições contidas no Termo de Referência, 

Anexo I, do Edital. 

 

Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes Anexos: 

 

 I Termo de Referência 

II Minuta de Contrato; 

III 
Modelo de Declaração de conhecimento do edital e atendimento às 

exigências de habilitação 

IV Modelo de Declaração de fatos impeditivos 

V Modelo de Declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

VI Minuta da Ata de Registro de Preço 
 

  

 

VI. TIPO / CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO 
VII. PRAZO DE ENTREGA 

MENOR PREÇO ITEM CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 

 

VIII. REALIZAÇÃO 

Sessão pública por meio da internet, através do site www.bnc.org.br 

 

 

 

 

 

http://www.bnc.org.br/
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IX. DATA E HORARIO PARA ABERTURA DA SESSÃO 

 

Local: Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC (https://bnc.org.br/). 

 

Início do Acolhimento das Propostas: às 09 horas do dia 18/11/2022. 

Fim de Recebimento e Abertura das Propostas: às 09 horas do dia 01/12/2022. 

Início da Sessão de Disputa: às 09:30 horas do dia 01/12/2022. 

 

Modo de disputa: ABERTO 

Margem de Lance Mínima: R$ 0,01 (um centavo) 

Referência de tempo: Horário de Brasília. 

 

 

X. SOLICITAÇÃO/ACESSO AO EDITAL 

Na plataforma do pregão eletrônico da BNC no site https://bnc.org.br/; 

No Portal da Transparência Municipal sítio eletrônico 

https://www.brejomdeus.pe.gov.br/  

Ou através de solicitação por e-mail: licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br  

Ou no setor de Licitação da Prefeitura – Localizada na Praça Vereador Abel Freitas, 

s/n, Centro de Brejo da Madre de Deus, de segunda a sexta no horário das 08 horas às 

13 horas. 

 

Telefone de Contato do Setor de Licitação de Brejo da Madre de Deus – PE –  

(81) 99136-2942 

 

XI. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Conforme Decreto nº 7.892/2013, art. 7º, § 2º - “Na licitação para Registro de Preços 

não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a 

formalização do contrato ou outro instrumento hábil”. 

 

 

XII. DO REGIME 

PARTICIPAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA, COTAS RESERVADAS E 

EXCLUSIVA DE ME, EPP, MEI. 

Em conformidade com o disposto nos Arts. 47 e 48, inc. I da Lei Complementar nº 

123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014 

 

XIII. PREGOEIRO RESPONSÁVEL 

Tharcysio Cordeiro de Farias da Silva 

Designado pela Portaria nº 017/2022. 

 

 

 

 

 

 

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://www.brejomdeus.pe.gov.br/
mailto:licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br
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EDITAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

O MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS  - PE, por meio do PREFEITURA 

MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE, através da pregoeiro, torna 

público para conhecimento dos interessados que na data e horário indicados, em sessão 

pública, por meio de internet, através do site https://bnc.org.br/ fará realizar licitação na 

modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, conforme especificações no Termo de Referência constantes 

no Anexo I, deste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1- Constitui objeto da presente licitação o Sistema de Registro de Preço, para o 

fornecimento parcelado de Material de Limpeza, Higiene Pessoal, descartáveis, apoio e 

itens para limpeza urbana para a Prefeitura, demais secretarias vinculadas e ao Fundo 

Municipal de Saúde do município do Brejo da Madre de Deus-PE, conforme 

especificações e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital. 

 

1.2 – A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se aos licitantes a participação em quantos itens/lotes forem de seu 

interesse. 

 

2. DO ÓRGÃO PROMOTOR DA LICITAÇÃO 

 

2.1 - O órgão promotor da licitação será PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA 

MADRE DE DEUS.  

 

3. DO CADASTRO/CREDENCIAMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO  

 

3.1 - O licitante deverá realizar o cadastro através da Bolsa Nacional de Compras pelo site 

http://bnc.org.br/ selecionar a opção cadastro e depois cadastrar a empresa de acordo com 

pacote ofertado pelo BNC e que melhor atenda a empresa cadastrada.  

 

3.1.1 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante, que 

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela 

utilização dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.  

 

3.2 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de cadastramento, encaminhamento de 

proposta de preço, lances sucessivos de preços, documentos e habilitação em nome do 

https://bnc.org.br/


 

 

 

  Página 4 de 68 

 

licitante, através do Banco Nacional de Preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 

 

3.3.1 - A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras. 

 

3.3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

3.3.3 - O cadastramento e credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

 

3.4 - A empresa participante do certame não deve ser identificada, antes da análise dos 

documentos de habilitação. 

 

3.5 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastramento da 

proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou 

o regime ME/EPP no sistema, conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito 

de prioridade do desempate (art. 44 e 45 da LC 123/2006). 

 

3.6 - É da responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

3.7 - Qualquer dúvida em relação ao acesso do sistema operacional, poderá ser esclarecida 

através do telefone/WhatsApp: (42) 3026-4550 - Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 

contato@bnc.org.br. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

4.1 - Poderão participar deste pregão os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estejam com o credenciamento regular no sistema 

eletrônico do BNC - Bolsa Nacional de Compras, desde que apresente toda a documentação 

exigida no edital. 

 

4.2 – Nas Licitações que tiverem Cota Reservada e Cota Principal/Ampla Concorrência, 

e a mesma empresa vencer as cotas correspondentes, a contratação de ambas ocorrerá 

pela cota de menor preço. 

 

4.3 - Não será admitida nesta licitação a participação de interessados: 

 

4.3.1 - Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, 

nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666/1993; 

 

4.3.2 - Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, 

nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.52/2002; 

mailto:contato@bnc.org.br
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4.3.3 - Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos 

do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/1998; 

 

4.3.4 - Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

 

4.3.5 - Que estejam reunidas em consórcio ou sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si; 

 

4.3.5.1. Tal vedação deve-se pelo fato de que o objeto não apresenta alta 

complexidade técnica que impossibilite a participação de empresas de forma 

individual, nem tampouco de grande vulto, não sendo necessária a junção de 

empresas para sua perfeita execução, ampliando sobremodo a competitividade do 

certame. 

 

4.3.6 - Empresas estrangeiras que não funcionem no País e/ou que não tenham 

representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

 

4.3.7 - Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

 

4.3.8 - Que não atendam às condições deste edital e seus anexos; 

 

4.3.9 - Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2016-TCU-Plenário). 

 

4.4 - A mera declaração da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou a 

efetiva utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006 por licitante 

que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao 

certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidades previstas Lei. 

 

4.5 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

 

4.6 - Ao participar do presente certame, o licitante declara tacitamente que: 

 

4.6.1 - Não emprega menor salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal de 1988. 

 

4.6.2 - Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constante do presente edital 

de acordo com o artigo 4º, inciso VII da Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002. 

 

4.6.3 - Que até o momento não existe nenhum fato impeditivo de licitar em nenhum 

órgão público e que estamos cientes da obrigatoriedade de declarar qualquer ocorrência 

posterior, em cumprimento ao que determina o art. 32, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

 

4.6.4 - A inexistência no quadro da empresa, de sócios ou empregados com vínculo de 

parentesco em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, ou, ainda, que 
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sejam cônjuges ou companheiros de ocupantes do quadro da Administração Municipal 

Pública de Brejo da Madre de Deus. 

 

4.6.5 – Que a proposta apresentada foi elaborada de forma independente pelo Licitante e 

o conteúdo da proposta não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa. 

 

5.0 - MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEI 

 

5.1 - Para efeito de comprovação de empresa ME/EPP/MEI para usufruir de tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006 e demais alterações, deverá ser 

comprovada mediante apresentação de um dos documentos abaixo relacionados, que deverão 

ser anexados junto aos documentos de habilitação: 

 

I – Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da Receita 

Federal, http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

 

II – Empresas não optante pelo Sistema Simples de Tributação: 

 

a) Quando não optante pelo simples nacional: Certidão Simplificada emitida pela 

Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa 

de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos 

na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006). 

5.2 - Os documentos relacionados no subitem anterior poderão ser substituídos pela certidão 

expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução Normativa do DNRC nº 103 do 

Departamento de Registro Empresarial e Integração (DREI) da Secretaria de Micro e Pequena 

Empresa, vinculada à Presidência da República, ou ainda pela certidão simplificada emitida 

pela junta comercial. 

 

5.3 - Em atendimento ao Art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, “Os órgãos e as entidades 

contratantes deverão realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)”, logo a participação para os itens que estejam com seu 

valor máximo admitido inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), será exclusiva para 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados.  

 

5.4 - Para aqueles itens, cujo valor total máximo admitido ultrapasse os R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais), será definido uma cota exclusiva para ME e EPP, de acordo com o Art. 48, inciso 

II da Lei Complementar 147, de 7 de agosto de 2014: “deverá estabelecer, em certames para 

aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto 

para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte”. 

 

5.5 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.5.1 - Considera-se irregularidade a não apresentação da referida documentação, bem 

como a verificação da não regularidade fiscal ou trabalhista, pela pregoeiro, na sessão, 

por intermédio de consultas a sites oficiais. 

 

5.6 - Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de até 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

 

5.6.1 - A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, 

sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização. 

  

5.7 - Caso existam itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

5.8 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou o melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

5.9 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

 

5.10 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

 

5.11 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

 

5.12 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeiro poderá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

 



 

 

 

  Página 8 de 68 

 

5.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

6. DO CADASTRO DAS PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA, 

concomitantemente com os documentos de Habilitação exigidos no edital, Proposta em 

papel timbrado com a descrição do objeto ofertado, contendo marca, modelo, preço 

unitário e total de todos os itens ofertados, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação (proposta + habilitação). 

 

6.1.1 - Caso não haja no sistema campo específico para inserção de algum documento, 

ele deverá ser inserido no espaço “Outros documentos”. Mesmo que haja divergências 

entre o Edital e o sistema, deve-se seguir as exigências do Edital 

 

6.2. Quando exigido, a licitante deverá apresentar obrigatoriamente em anexo à proposta de 

preços, sob pena de desclassificação, catálogo/folder/manual/etc em português ou com 

tradução do texto para a língua portuguesa com informações que permitam identificar as 

características técnicas do produto ofertado, quando solicitado no Termo de Referência. 

 

6.3. O envio da proposta, dos catálogos/folders, quando solicitados no Termo de Referência, e 

os documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e 

senha. 

 

6.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA VIA SISTEMA 

 

7.1 - O licitante deverá enviar sua proposta de preços, mediante o preenchimento no sistema 

eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando então se encerrará 

automaticamente a fase para recebimento de propostas.  

 

7.2 - A proposta será elaborada eletronicamente com base nas condições definidas neste edital 
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e deverá conter:  

 

 7.2.1 - Valor unitário e total de cada item; 

 

7.2.2 - Marca/Modelo/Fabricante (sempre que possível) 

 

 7.2.3 – Descrição detalhada do objeto. 

 

7.2.4 - Quando tratar-se de itens/serviços de produção própria é vedada a identificação do 

licitante, tendo a empresa que inserir uma definição genérica como “marca própria” ou 

semelhante. 

 

7.3. Todas as especificações contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.4 - Devem estar inclusos nos preços ofertados, além de todas os custos operacionais, as 

despesas diretas e indiretas, inclusive os tributos, taxas, custos com embalagens, encargos 

sociais, trabalhistas e previdenciários, frete, seguro e quaisquer outros custos e despesas que 

incidam sobre a aquisição do objeto. Não será permitido, portanto, que tais encargos sejam 

discriminados em separado, nem reclamados posteriormente. 

 

7.5 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

 

7.6 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

da sessão de abertura do pregão, independentemente de declaração do licitante. 

 

7.7 - Será desclassificada a proposta que não atenderem as exigências deste edital, 

apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades insanáveis.  

 

7.8 - É vedada qualquer tipo de identificação da empresa no preenchimento da proposta 

via sistema eletrônico, sob a pena de desclassificação. 

 

8. DO INÍCIO DA SESSÃO E ETAPA DE LANCES 

 

8.1 - No horário indicado no preâmbulo deste edital e previsto no sistema, terá início a sessão 

pública do pregão eletrônico, com a análise das propostas de preços cadastradas no sistema. 

 

8.2 – A pregoeiro verificará as propostas apresentadas, quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado neste edital. Podendo 

desclassificar desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas no 

Termo de Referência. 

 

8.3. Também será desclassificada a proposta preenchida via sistema que identifique o 

licitante. 

 

8.4 - Todos os atos deverão ser motivados e registrados no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. Os atos estarão registrados no chat da plataforma 

eletrônica. 
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8.5 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

 

8.6 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

8.7 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas. 

 

8.8 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a pregoeiro e os 

licitantes. 

 

8.9 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo visível para todos os participantes. 

 

8.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá em relação aos 

lances deverá ser pelo valor definido no preâmbulo desse edital. 

 

8.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, obedecendo os limites de intervalos mínimos informados no sistema. 

 

8.12 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras abaixo estabelecidas: 

 

8.13- Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

8.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

8.15 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

8.16 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 

8.17 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, conforme 

descrito acima, a pregoeiro poderá, assessorada pela equipe de apoio, admitir o reinício da 

etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

 

8.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

8.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

8.20 - No caso de desconexão com a pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 



 

 

 

  Página 11 de 68 

 

8.21 – Não nos responsabilizamos pela desconexão dos licitantes, nem pelo acompanhamento 

do mesmo ao certame pelo sistema eletrônico. 

 

8.22. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pela pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação.  

 

8.23. O Critério de julgamento adotado constará no Preambulo deste Edital.  

 

8.24. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

 

9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

 

9.2.2. Os critérios de aceitabilidade são cumulativos, verificando-se tanto o valor global 

quanto os valores unitários estimativos da contratação.  

 

9.2.3. Considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na 

contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.  

 

9.2.4. Será desclassificada a licitante que não corrigir a proposta ou não justificar 

eventuais falhas apontadas pela pregoeiro. 

 

9.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

9.4. Havendo necessidade, a pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

 

9.5. A pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
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9.5.1. Também nas hipóteses em que a pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

 

9.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

9.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

9.6. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Edital, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste instrumento 

convocatório. 

 

10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

10.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, a pregoeiro verificará o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

10.1.1 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

10.1.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

 

10.1.3 - Constatada a existência de sanção, a pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

10.2 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos artigos. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

10.3 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

10.4 - Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

10.5 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

10.6 - Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a Habilitação. 

 

11.0 – DA HABILITAÇÃO 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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11.1 – DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

11.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

11.1.2 - Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

11.1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

 

11.1.4 - Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

 

11.1.5 - No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

 

11.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

11.1.7 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

 

11.1.8 - Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

11.2 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E 

TRABALHISTA: 

 

11.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

 

11.2.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, através de Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União expedida 

conjuntamente pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do 

Brasil, abrangendo inclusive os créditos tributários relativos às contribuições sociais 

previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, 

ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa; 

11.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal - CRF emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio 

ou sede do licitante, ou certidão positiva com efeitos de negativa; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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11.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, comprovada através de 

Certidão de Regularidade Fiscal Municipal emitida pela Prefeitura Municipal do 

domicílio ou sede da licitante ou certidão positiva com efeitos de negativa;  

 

11.2.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa 

Econômica Federal; 

 

11.2.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/2011 e 

Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST. 

 

11.3 – RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

11.3.1 Certidão negativa de falência, de recuperação judicial e/ou extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, datada de, no máximo, 180 

(centos e oitenta) dias anteriores à abertura desta sessão ou dentro do prazo de validade 

constante no documento, OU, no caso de empresas em recuperação judicial, que já 

tenham tido o plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela 

instância judicial competente que certifique que a licitante está apta econômica e 

financeiramente a participar do procedimento licitatório. 

11.3.1.1 Caso a certidão referida no item anterior contiver ressalva expressa que 

não abrange os Processos Judiciais Eletrônicos – PJE, deverá a empresa licitante 

ainda comprovar sua qualificação econômico-financeiro através de outra(s) 

certidão(ões) abrangendo os processos judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

11.3.1.2 As empresas constituídas após a implantação do sistema de processo 

eletrônico – PJE, estão dispensadas de apresentar a certidão descrita no item 

11.3.1 referente a certidão de processos físicos, desde que seja apresentada a de 

processos judiciais eletrônicos do 1º e do 2º grau. 

11.4 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

11.4.1 - Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

declarando ter a empresa licitante fornecido produtos e ou serviços compatível e 

pertinente com o objeto deste Edital, conforme especificações constantes nos 

lotes/itens devendo os atestados conter, além do nome do atestante, seu endereço e 

telefone, ou qualquer outra forma de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO 

DA MADRE DE DEUS possa valer-se para manter contato com a empresa declarante. 

 

11.4.2 - As demais exigências de qualificação técnica poderão constar no Termo de 

Referência, Anexo I deste Edital. 

 

11.5 – DAS DECLARAÇÕES  

 

11.5.1 – Modelo Declaração de conhecimento do edital e atendimento às 

exigências de habilitação. (Anexo III) 
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11.5.2 – Modelo Declaração de fatos supervenientes/impeditivos. (Anexo IV) 

 

11.5.3 – Modelo Declaração microempresa e empresa de pequeno porte. (Anexo 

V). 

 

11.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, neste 

Edital, a Pregoeiro poderá suspender a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

 

11.7 – A pregoeiro poderá solicitar ao licitante o envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste edital e já 

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no 

prazo de até 02 (duas) horas, após a comunicação da solicitação, sob pena de inabilitação. 

 

11.8 – Caso a empresa não anexe nenhum documento de habilitação no sistema, deverá a 

mesma ser inabilitada. 

 

12.0 - DAS AMOSTRAS 

 

12.1 - Poderá ser solicitado aos licitantes apresentação das amostras por elas arrematados, no 

prazo máximo 02 (dois) dias úteis, contados do dia da solicitação através de mensagem 

enviada no sistema pelo(a) pregoeiro(a), onde será informado o local para entrega das 

amostras. 

 

12.2 - Todas as amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais de fabricação e 

apresentação, ser devidamente identificadas com o nome do licitante, dispor na embalagem de 

informação quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, 

quantidade do produto e marca. 

 

12.3 - As amostras serão analisadas pelos fiscais. 

 

12.4 - O licitante que não apresentar as referidas amostras (caso seja solicitado) no prazo 

estabelecido, condição ou sendo o mesmo incompatível terá a oferta do item desconsiderada 

para efeito de julgamento. 

 

12.5 - No ato da entrega das amostras a empresa deverá fornecer termo de doação dos 

itens.  

 

13 – DA DILIGÊNCIA E DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

13.1 - Quaisquer interessados poderão requerer diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas ou dos documentos de habilitação, devendo apresentar as provas ou 

os indícios que fundamentam a sua suspeita.  

 

13.1.1 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas ou documentos de habilitação, a 

sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 

mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

 

13.1.2 - Poderão ser solicitadas pela pregoeiro informações técnicas e descrições dos 

itens para análise e parecer pela Secretaria demandante ou pela pregoeiro, 
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correspondentes às propostas ou documentos de habilitação, caso seja necessária essa 

análise deverá ser solicitado aos licitantes que deverá atender à solicitação no prazo 

máximo de até 02 (duas) hora, ou de acordo com o tempo determinado pela pregoeiro, 

sob pena de não aceitação da proposta vencedora ou de inabilitação. Todos os pedidos 

devem ser comunicados aos licitantes no chat da plataforma eletrônica, como também 

deverão ser informados os resultados das análises. 

 

13.1.3 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 

 

13.1.4 – Para os casos de diligência, análise de propostas ou folders e análise de 

amostras solicitadas, havendo desclassificação do primeiro classificado pela avaliação 

técnica, a pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com as verificações e, assim, sucessivamente, até a 

verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 

13.2 - Em caso de inabilitação ou desclassificação, as propostas serão reclassificadas, para 

fins de nova aplicação da margem de preferência, o sistema automaticamente indicará a 

empresa e o lance subsequente, e, assim sucessivamente, pela ordem de classificação. 

 

13.3 - Havendo necessidade, a pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

 

13.4 – Será solicitado pela pregoeiro ao licitante declarado vencedor, para que apresente no 

prazo mínimo de 02 (duas) horas, a proposta adequada ao último lance, podendo variar de 

acordo com determinação da pregoeiro, onde será divulgado no chat, e a mesma deverá ser: 

 

13.4.1 - Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

 

13.4.2 - Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

 

13.4.3 - A proposta final deverá ser anexada ao sistema, levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

 

13.4.4 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso, (art. 5º da Lei nº 8.666//93. 

   

13.4.5 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste 

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

13.4.6 - A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

 

13.5. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros. 
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13.6 – A empresa só será declarada vencedora após atender todos os requisitos do edital.  

 

14. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 

 

14.1 - Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações referente ao processo licitatório serão 

enviadas a pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico.  

 

14.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 

processo licitatório até decisão definitiva a ela pertinente. 

 

14.3. A decisão da pregoeiro sobre o julgamento da impugnação será comunicada ao licitante 

interessado, preferencialmente, até o dia anterior à data marcada para abertura das propostas, 

podendo tal comunicação ser feita na própria sessão de abertura, fazendo-se o registro no 

"chat". 

 

14.4 - Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o ato convocatório do Pregão 

através do sistema eletrônico plataforma da BNC.  

 

14.5 - A pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos e impugnações no prazo de 02 

(dois) dias úteis, contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios 

formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

 

14.6. - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

14.7 - A impugnação e pedidos de esclarecimentos não possuem efeito suspensivo e caberá a 

pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a 

impugnação no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

 

14.7.1 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 

realização do certame. 

 

14.9 - Todos os atos referentes aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão 

divulgados pelo sistema. 

 

15. DOS RECURSOS 

 

15.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o 

prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 
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15.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

 

15.3. Nesse momento a pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

 

15.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

 

15.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

15.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

15.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

15.8. Todos os atos referentes aos recursos serão divulgados pelo sistema. 

 

15.9. As modificações no edital serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação 

utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, 

exceto se, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, 

resguardado o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

15.10 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. Interposto o recurso, 

a pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão, devendo encaminhá-lo devidamente informado 

à autoridade competente, observando os prazos previstos no § 4°do artigo 109 da lei 8.666/93.  

 

15.11 - Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou 

subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente.  

 

15.11.1 - Ficará a critério da pregoeiro responder aos atos apresentados fora dos prazos 

legais. 

 

15.12. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto do certame e homologará o procedimento licitatório, sendo o 

vencedor convocado para assinar o contrato no prazo definido neste edital. 

 

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

16.1 - A sessão pública poderá ser reaberta: 

 

16.1.1 - Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
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16.1.2 - Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

16.2 - Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

 

16.2.1 - A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

 

17. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

17.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

17.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

17.3 - Na ausência de recurso, caberá a pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO 

 

18.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços 

e/ou Contrato, cujo prazo de validade encontra-se neles fixados, sob pena de decair do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

18.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços e Contrato, a Administração poderá encaminhá-los 

para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

 

18.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela administração. 

 

18.3.  Após a assinatura da Ata de Registro de Preços, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

 

18.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa, 

implica no reconhecimento de que: 

 

18.4.1 A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

18.4.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
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18.4.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 

artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 

18.5. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 meses.  

 

18.6. Na assinatura da Ata de Registro de Preços ou Contrato será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência dos mesmos. 

 

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar da Ata de Registro de Preços/contrato, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços. 

 

19. DO REAJUSTAMENTO 

 

19.1. Durante a vigência da Contratação, os preços serão fixos e irreajustáveis exceto nas 

hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

20. DAS CONDIÇÕES DE GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 
 

20.1. Os objetos/prestação de serviços descritos neste Edital e seus Anexos serão solicitados de 

acordo com as necessidades do Órgão Gerenciador, mediante emissão de Ordem de 

Fornecimento durante a vigência da respectiva Ata de Registro de Preços de acordo com o 

Termo de Referência. 

 

20.2. O órgão Gerenciador responsável pelos atos de controle e administração da Ata de 

Registro de Preços decorrentes desta licitação indicará, sempre que solicitado pelos órgãos 

usuários, respeitada a ordem de registro e os quantitativos a serem adquiridos, os fornecedores 

para os quais serão emitidas as Ordens de Fornecimento. 

 

21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

21.1. O recebimento do objeto/prestação de serviço e da fiscalização constarão no Termo de 

Referência, Anexo I deste edital. 

 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada constarão no Termo de Referência, Anexo 

I deste Edital.  

 

23. DO PAGAMENTO 
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23.1 As condições de pagamento constarão no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.  

 

24. DAS SANÇÕES ADMINITRATIVAS 

 

24.1 As sanções/penalidades administrativas constarão no Termo de Referência, Anexo I 

deste Edital.  

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

 

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente a contratação, podendo a 

Administração revogá-la, por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei nº 8.666/93. 

 

25.2 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata 

desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, a 

rescisão do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 

25.3 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

25.4 - Caso o adjudicatário não compareça para receber a nota de empenho ou assinar a Ata 

de Registro de Preço/Contrato ou qualquer outro documento equivalente, no prazo de 05 

(cinco) dias do recebimento do aviso da homologação, ou, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta não apresentar situação regular, poderá ser convocado, para 

substituir a Empresa vencedora, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 

fazê-lo em igual prazo e nas condições de suas propostas, podendo ser negociada a obtenção 

de melhor preço, verificando-se a aceitabilidade da proposta e o cumprimento das exigências 

habilitatórias, ou revogará o Processo Licitatório, observado o interesse público. 

 

25.5 - Os demais atos pertinentes a esta licitação, passíveis de divulgação, conforme 

legislação serão publicados no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco - AMUPE e no 

Portal da Transparência do Município do Brejo da Madre de Deus - PE, através do sítio 

eletrônico https://tenosoftsistemas.com.br/portal/v81/p_index/p_index.php . 

 

25.6 – A pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação.  

 

25.6.01 - No interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais, 

sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 

instrução do processo. 

 

25.7 - O vencedor deverá, durante a vigência da ata e do contrato/instrumento equivalente, 

manter as condições de habilitação apresentada na licitação. 

 

https://tenosoftsistemas.com.br/portal/v81/p_index/p_index.php
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25.8 - O Edital completo será disponibilizado para consulta e cópia na internet no portal da 

transparência do Município de Brejo da Madre de Deus - PE, sítio eletrônico: 

https://tenosoftsistemas.com.br/portal/v81/p_index_entidades/p_index_entidades.php?munici

pio=136 ou quando solicitado, através de e-mail no endereço: 

licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br ou na plataforma eletrônica da BNC  https://bnc.org.br/ , ou 

ainda pessoalmente no setor de Licitação da Prefeitura de Brejo da Madre de Deus-PE, 

localizada na praça Abel de Freitas, s/n, centro – Brejo da Madre de Deus – PE. As 

informações e os esclarecimentos necessários ao conhecimento do objeto desta Licitação 

serão prestados pela pregoeiro e sua equipe de apoio, em qualquer dos meios citados acima. 

 

25.9 – Os casos omissos serão resolvidos pela pregoeiro e, dependendo do caso, pela 

autoridade competente, nos termos da Legislação pertinente, para dirimir toda e qualquer 

dúvida e/ou divergência oriunda do presente Edital. 

 

25.10 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Brejo da Madre de Deus - PE. 

 

 

Brejo da Madre de Deus - PE, 17 de novembro de 2022. 

 

 

 

 

____________________________________________ 

 Roberto Abraham Abrahamian Asfora  

Prefeito Municipal do Brejo da Madre de Deus 

 

 

 

 

____________________________________________ 

 Anne Gabrielle Bezerra 

Secretária Municipal de Saúde  

do Brejo da Madre de Deus 

https://tenosoftsistemas.com.br/portal/v81/p_index_entidades/p_index_entidades.php?municipio=136
https://tenosoftsistemas.com.br/portal/v81/p_index_entidades/p_index_entidades.php?municipio=136
mailto:licitacoes@brejomdeus.pe.gov.br
https://bnc.org.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE         

ANEXO I  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

 

1.1 - O presente Termo de Referência tem por objetivo Sistema de Registro de Preço, para 

o fornecimento parcelado de Material de Limpeza, Higiene Pessoal, descartáveis, apoio e 

itens para limpeza urbana. 

 

1.2 - Os itens são destinados a Prefeitura e secretarias vinculadas e Fundo Municipal de 

Saúde. As especificações, quantidades e condições estão descritas neste Termo de Referência. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1 – Justificamos a aquisição destes produtos para suprir as necessidades constantes de 

higiene e limpeza das dependências dos órgãos, proporcionando condições adequadas para o 

desenvolvimento das atividades fins da secretaria. 

 

2.2 - Visamos manter a assepsia nos ambientes, diante do grande fluxo de pessoas, evitando a 

proliferação de vírus e bactérias dentro dos espaços de funcionamento, assim como materiais 

de uso pessoal. Além disso, procurando proporcionar uma estrutura mais adequada e salubre 

ás atividades fins com a utilização dos materiais de limpeza e higienização pelos diversos 

usuários, conforme os itens e quantitativos detalhados neste Termo de Referência. 

 

2.3 - O objetivo principal é manter a limpeza e higiene em todos os ambientes, bem como 

oferecer um atendimento diferenciado a população que frequentam os departamentos, 

proporcionando melhores condições de trabalho aos servidores que estão vinculadas aos 

prédios públicos. Com os materiais podemos oferecer ações com mais qualidade. 

 

2.4 - Justifica-se ainda a referida aquisição para suprir o fornecimento interno do 

Almoxarifado, para darem atendimento de forma satisfatória às constantes demandas dos 

setores ligados ao município, na obtenção do desenvolvimento das atividades, haja vista que 

os materiais elencados são de suma importância para a manutenção e limpeza dos prédios e 

unidades de saúde. 

 

2.5 - As quantidades foram estimadas com base no levantamento feito junto das secretarias 

demandantes juntamente com o setor de compras, considerando-se ainda, as informações de 

consumos anteriores para a média a ser utilizada, redução de volume de estoques e 

consequentemente do custo de armazenagem, bem como de perdas por perecimento ou má 

conservação uma vez que a Administração Pública contrata na medida de suas necessidades. 

 

2.6 - . Diante do exposto, concluímos que a contratação do objeto, ora em tela, é 

imprescindível para darmos continuidade nas atribuições inerentes à administração pública 

para que ocorra o bom funcionamento dos serviços essenciais ao desenvolvimento desta 

gestão, que continuará trazendo benefícios diretos e indiretos aos servidores e à população, 
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sendo possível estabelecer o padrão que se pretende de forma objetiva por meio das 

especificações usualmente empregadas por fornecedores do ramo. 

 

3. DO ÓRGÃO PROMOTOR 

 

3.1 - Prefeitura Municipal e secretarias vinculadas e Fundo Municipal de Saúde. 

 

4. DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

 

4.1 - A licitação será realizada na modalidade de Pregão Eletrônico, regida pelo Decreto 

federal 10.024/2019 aplicando-se supletivamente a lei Federal n° 8.666/93, e legislações 

aplicáveis. 

 

4.2 – Será adotado o Sistema de Registro de Preços, formalizado por intermédio da Ata de 

Registro de Preços, uma vez que o SRP poderá ser adotado tanto nas contratações para 

aquisição de bens ou produtos, como para a prestação de serviços com necessidade de 

contratações frequentes, aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; aquisição de 

produtos com mais de um órgão ou entidade, padrões estes exatamente condizentes a nossa 

realidade, pois nosso objeto requer contratações frequentes e parceladas.  

 

4.3 - Justifica-se também o SRP pela natureza do objeto, não sendo possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pelo órgão, pois iremos adquirir os itens de 

acordo com as necessidades. 

 

5. ANALISE DAS AMOSTRAS 

 

5.1 - Poderá ser solicitado aos licitantes apresentação das amostras por elas arrematados, no 

prazo máximo 02 (dois) dias úteis, contados do dia da solicitação através de mensagem 

enviada no sistema pelo(a) pregoeiro(a), onde será informado o local para entrega das 

amostras. 

 

5.2 - Todas as amostras deverão ser entregues em suas embalagens originais de fabricação e 

apresentação, ser devidamente identificadas com o nome do licitante, dispor na embalagem de 

informação quanto às suas características, tais como data de fabricação, prazo de validade, 

quantidade do produto e marca. 

 

5.3 - As amostras serão analisadas pelos fiscais. 

 

5.4 - O licitante que não apresentar as referidas amostras no prazo estabelecido, condição ou 

sendo o mesmo incompatível terá a oferta do item desconsiderada para efeito de julgamento. 

 

5.5 - No ato da entrega das amostras a empresa deverá fornecer termo de doação dos 

itens. 

 

6. FORNECIMENTO DO OBJETO 

 

6.1 – O fornecimento dos itens será realizado por solicitações através das OF, só poderá ser 

iniciado após assinatura da ata de registro de preços ou do instrumento contratual 

 

6.2 - Os itens serão fornecidos conforme especificações, quantitativos e programação 

definidos por este termo de referência.  
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6.3 - Os itens deveram ser fornecidos em embalagens originais do produto, deve conter 

registro, da data de fabricação e validade do produto estampado no rótulo da embalagem e o 

prazo de validade do item deve ter no mínimo 06 meses de validade. 

 

6.4 - O setor de compras emitirá ordem de fornecimento com os pedidos para as empresas 

vencedoras, através de e-mails As ordens de fornecimento conterão: data, valor unitário do 

item, quantidade pretendida, local para entrega, carimbo e assinatura do responsável. 

 

6.5 - A entrega dos itens solicitados é de responsabilidade do licitante vencedor. 

 

6.6 - A nota de empenho poderá ser considerada como instrumento contratual. 

 

6.7 - A entrega somente deverá ser efetuada pelo licitante vencedor após recebimento da 

Ordem de Fornecimento e deverá ser feita conforme locais descritos na OF que podem variar. 

 

7. RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

7.1 - Os produtos serão recebidos pelos fiscais definidos da seguinte forma: 

 

• Prefeitura Municipal e secretarias vinculadas; a fiscalização será realizada pela 

servidora municipal. Thalyta Jordana de Lima Oliveira, inscrito no CPF sob nº 

CPF: 098.863.464-68, o qual solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele 

mesmo responsável pelo pedido como também o mesmo será responsável pelo 

recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados. 

 

• Fundo Municipal de Saúde; a fiscalização será realizada pela servidora municipal 

Marcia Maria de Araújo Silva, inscrito no CPF sob nº 008.770.464-178, conforme 

ciente do mesmo, o qual solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele mesmo 

responsável pelo pedido como também o mesmo será responsável pelo recebimento 

provisório e definitivo dos itens solicitados. 

 

7.2 - O recebimento dos itens acontecerá da seguinte forma: 

 

7.2.1 - Após a emissão da respectiva ordem de fornecimento o objeto desta licitação 

deverá ser entregue no endereço indicado na ordem de fornecimento, das 7h às 13h, de 

segunda-feira à sexta-feira, conforme prazo estabelecido neste termo. 

 

7.2.2 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo 

circunstanciado, assinados pela parte, no ato da entrega do documento fiscal, para efeito 

de posterior verificação da conformidade; 

 

7.2.3 - Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, considerando a qualidade, quantidade, prazos de validades, estado dos 

produtos e especificações e consequente aceitação, comprovada a conformidade desses 

com as especificações exigidas neste Edital, sendo, então, emitido o Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

7.3 - O Prazo de entrega deverá ser de no máximo de 10 (dez) dias corridos contados a 

partir da data de envio da ordem de fornecimento por e-mail. 
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7.4 – Os produtos devem ser entregues de acordo no horário de funcionamento da Prefeitura 

das 7:00 horas até a 13:00 horas.  

 

7.5 – Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas quanto à 

qualidade e procedência dos itens.  

 

7.6– Os itens poderão ser rejeitados de forma total ou parcial, caso não estejam de acordo com 

as especificações do “Quadro” modelo no item 09 deste Termo de Referência, deverão os 

mesmos serem substituídos num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

8. VIGENCIA 

 

8.1 – O prazo de vigência da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias. 

 

8.2 – O prazo da ata de Registo de Preço será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura, e se ao fim deste prazo houver saldo nos itens registrados poderá ser contratado os 

itens restantes pelo prazo máximo de até 12 (doze) meses, caso acordado entre as partes. 

 

9. QUADRO ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS – REFERÊNCIA 
 

 

ITEM REGIME DESCRIÇÃO VOL 
QUANTIDADE VALOR  

UNITÁRIO 

VALOR  

TOTAL PMB FMS TOTAL 

1 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ACENDEDOR TIPO FÓSFORO 

EM MADEIRA, COMPOSTO DE 

VEGETAL E MINERIO, 

APRESENTADO NA FORMA 

DE PALITO, COM PONTA DE 

POLVORA, PACOTE CONTÉM 

10 CAIXA COM 40 PALITOS 

CADA CAIXA, TAMANHO 

MÉDIO( COMPRIMENTO 

APROX.: 5 CM) . COM SELO 

DO INMETRO. PACOTE COM 

10 CAIXAS.  

P
A

C
O

T
E

 

3022 3000 6022 R$ 3,31 R$ 19.932,82 

2 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ÁGUA SANITÁRIA FRASCO 

DE 1.000 ML. SOLUÇÃO 

AQUOSA COM TEOR ATIVO 

DE CLORO MÍNIMO DE 2% 

COM VALIDADE PARA 6 

MESES.  EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

VALIDADE E PROCEDÊNCIA. 

L
IT

R
O

 

11262 7000 18262 R$ 1,74 R$ 31.775,88 

3 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ALCOOL ETÍLICO 

HIDRATADO A 90º INPM, 

EMBALAGEM PLÁSTICA. 

LIMPADOR DE USO GERAL. 

FRASCO COM 500 ML.  

U
N

ID
A

D
E

 

800 800 1600 R$ 6,24 R$ 9.984,00 
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4 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

AMACIANTE DE ROUPA - 

AMACIANTE DE ROUPAS, 

ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO 

VISCOSO, COMPOSIÇÃO 

CLORETO DE 

DIALQUILDIMETILAMÔNIO, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS EMBALAGEM 

PLÁSTICA TAMPA E ALÇA E 

BIODEGRADÁVEL, BOMBONA 

COM 5 LITROS. 

B
O

M
B

O
N

A
 

100 2000 2100 R$ 13,73 R$ 28.833,00 

5 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

APARELHO BARBEAR 

DESCARTAVEL / ESTOJO DE 

BARBEAR COM 02 LÂMINAS 

PARALELAS, EM PLÁSTICO, 

DESCARTÁVEL. 

ACONDICIONADO EM 

EMBALAGEM APROPRIADA. 

U
N

ID
A

D
E

 

0 500 500 R$ 1,16 R$ 580,00 

6 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

AVENTAL TIPO BATA EM 

PLÁSTICO RESISTENTE, COM 

VIÉS NAS BORDAS PARA USO 

DOMESTICO PENDURA NO 

PESCOÇO E CORDÃO PARA 

AMARRAR NAS COSTAS, 

CORES DIVERSAS. 

U
N

ID
A

D
E

 
255 400 655 R$ 5,75 R$ 3.766,25 

7 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BACIA PLÁSTICA EM 

POLIPROPILENO COM 20 CM 

DE DIÂMETRO E 10 CM DE 

PROFUNDIDADE, NA COR 

BRANCA. 

U
N

ID
A

D
E

 

205 60 265 R$ 18,75 R$ 4.968,75 

8 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BALDE ESPREMEDOR 

DUPLO - CONJUNTO DE 

BALDE E ESPREMEDOR 

DUPLO (CARRINHO), DE 

PLÁSTICO, COM DOIS 

COMPARTIMENTOS PARA 

SEPARAÇÃO DE ÁGUA LIMPA 

E SUJA, COM RODAS E 

ESPREMEDOR, CAPACIDADE 

NÃO INFERIOR A 24 LITROS. 

DISPONIVEIS NAS CORES 

AZUL, AMARELO E VEMELHO 

PARA IDENTIFICAÇÃO DE 

ÁREAS. PARA USO 

PROFISSIONAL EM GRANDES 

ÁREAS HOSPITALAR, COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA. 

U
N

ID
A

D
E

 

23 30 53 R$ 484,02 R$ 25.653,06 

9 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BALDE PLÁSTICO COM 

ALÇA, E PEGADOR, 

CAPACIDADE DE 15 LITROS, 

FORMATO CIRCULAR, 

RESISTENTE PARA ÁGUA. 

U
N

ID
A

D
E

 

80 100 180 R$ 12,59 R$ 2.266,20 

10 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BICARBONATO DE SÓDIO 

ALIMENTÍCIO, 1KG 

COMPOSIÇÃO QUÍMICA :UM 

ATOMO DE SÓDIO 

K
G

 

0 10 10 R$ 22,80 R$ 228,00 
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11 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BOTAS DE BORRACHA 

CANO LONGO -TIPO 

GALOCHA IMPERMEÁVEL - 

PVC. TAMANHOS A DEFIIR 

PODENDO SER DO  37 ao 44 

P
A

R
E

S
 

850 250 1100 R$ 61,37 R$ 67.507,00 

12 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

CABO ALUMINIO 140CM 

S/ROSCA 

U
N

ID
A

D
E

 

200 200 400 R$ 17,00 R$ 6.800,00 

13 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

CERA - TIPO LÍQUIDA, COR 

INCOLOR LEITOSO, 

COMPOSIÇÃO A BASE DE 

ÁGUA, CARNAÚBA ERESINAS 

METALIZADAS, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS 

ANTIDERRAPANTE, 

IMPERMEABILIZANTE, 

APLICAÇÃO, LIMPEZA DE 

PISOS (500 ML) 
U

N
ID

A
D

E
 

1000 1000 2000 R$ 9,60 R$ 19.200,00 

14 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

CLORO ATIVO LÍQUIDO, 

MÍNIMO DE 5% PARA 

LIMPEZA PESADA. 

BOMBONA COM 5 LITROS. 

APRESENTAR LAUDO DE 

LABORATÓRIO OFICIAL 

CREDENCIADO PELA 

ANVISA. EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

VALIDADE E PROCEDÊNCIA. 

OBRIGATÓRIA 

APRESENTAÇÃO DO 

DOCUMENTO DE REGISTRO 

DO PRODUTO NA ANVISA. 

BOMBONA COM 5 LITROS.  

B
O

M
B

O
N

A
 

1650 700 2350 R$ 18,62 R$ 43.757,00 

15 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

COLHER DESCARTÁVEL 

(COLHER TIPO UTENSÍLIO 

DOMESTICO) MATERIAL: 

PLÁSTICO, TAMANHO 

GRANDE, PARA REFEIÇÕES. 

PACOTE COM 50 UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

1015 600 1615 R$ 3,83 R$ 6.185,45 

16 
Ampla 

Concorrência 

COPO DESCARTÁVEL 150 

ML EM POLIESTIRENO NÃO 

RECICLADO, PARA LÍQUIDOS. 

OBSERVAÇÃO: CAIXA COM 

25 TIRAS, CADA TIRA 

CONTENDO 100 UNIDADES, 

CAPACIDADE DE 150ML. 

C
A

IX
A

 

650 600 938 R$ 66,63 R$ 62.498,94 

17 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

COPO PLÁSTICO 

DESCARTÁVEL DE 50 ML - 

EM POLIPROPILENO, 

ATÓXICO, TEMPERATURA 

MÁX. 100 C° CAIXA COM 50 

TIRAS, CADA TIRA COM 100 

UNIDADES DE COPOS 

C
A

IX
A

 

150 200 350 R$ 141,78 R$ 49.623,00 
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18 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

CORDA, USO EM VARAL - 

TIPO MATERIAL: NAYLON 

100% POLIESTER, TIPO: 

PERNAS TRANÇADAS. 

UTILIZADO PARA ESTENDER 

ROUPAS, PACOTE COM 15 

METROS DE CORDA. 

P
A

C
O

T
E

 

55 100 155 R$ 8,39 R$ 1.300,45 

19 
Ampla 

Concorrência 

DESINFETANTE  - PRODUTO 

CONCENTRADO PARA 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

COM PODER BACTERICIDA, 

ALTAMENTE CONCENTRADO 

PARA REMOÇÃO DE 

SUJIDADES (LIMPEZA 

PESADA), PARA USO EM PIAS, 

AZULEJOS, VASOS 

SANITÁRIOS, RALOS DE 

BANHEIRO E ETC. COM 

AROMA SUAVE, FORMULA: 

BIODEGRADAVE, DILUÍVEL. 

OBSERVAÇÃO:  EMBALAGEM 

COM 500 ML 
U

N
ID

A
D

E
 

5438 1125 6563 R$ 14,11 R$ 92.603,93 

20 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

DESINFETANTE DE 

EUCALIPTO, EMBALAGEM 

500ML CONTENDO DADOS DE 

INFORMAÇÕES SOBRE O 

PRODUTO, VALIDADE E 

PROCEDÊNCIA. 

U
N

ID
A

D
E

 

0 5000 5000 R$ 10,93 R$ 54.650,00 

21 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

DESODORIZANTE 

/AEROSOL / 

AROMATIZANTE PARA 

PERFUMAR AMBIENTE COM 

PERFUME DE ROSAS, FRASCO 

COM  375 ML. EMBALAGEM 

COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, VALIDADE 

E PROCEDÊNCIA. 

U
N

ID
A

D
E

 

620 300 920 R$ 9,30 R$ 8.556,00 

22 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

DETERGENTE DOMESTICO, 

ASPECTO: LIQUIDO, 

FORMULA: 

BIODEGRADAVEL, 

FRAGRANCIA: INODORO, PH:  

NEUTRO 

Observação:  EMBALAGEM 

COM 500 ML 

U
N

ID
A

D
E

 

10250 6000 16250 R$ 1,74 R$ 28.275,00 

23 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ESCOVA DE LMPEZA,  

UTENSÍLIO DOMESTICO, 

MATERIAL DO CABO: 

PLASTICO, MATERIAL DAS 

CERDA: POLIAMIDA 

(NYLON), RETANGULAR 

GRANDE PARA LIMPEZA EM 

GERAL, BASE PLÁSTICA, 

COM CERDAS NYLON 

FLEXÍVEIS, S/ALÇA, 

COMPRIMENTO CABO 

APROXIMADAMENTE 15 CM 

DE COMPRIMENTO. 

U
N

ID
A

D
E

 

170 300 470 R$ 5,01 R$ 2.354,70 
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24 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ESPONJA DE LÃ DE AÇO 

CARBONADO ABRASIVO 

PARA LIMPEZA EM GERAL 

ACONDICIONADO EM SACO 

PLÁSTICO EMBALADO EM 

PACOTE COM 08 UNIDADES. 

EMBALAGEM COM 60 G.  

MARCA DO FABRCANTE E 

PRAZO DE VALIDADE. 

P
A

C
O

T
E

 

795 1000 1795 R$ 2,22 R$ 3.984,90 

25 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

ESPONJA MULTIUSO PARA 

LIMPEZA DUPLA FACE, 

MEDINDO 100MM X 71MM X 

20MM, COM FORMATO 

RETANGULAR, ESPUMA DE 

POLIURETANO COM 

BACTERICIDA E FIBRA 

SINTÉTICA COM MATERIAL 

ABRASIVO, NA COR VERDE / 

AMARELA. EMBALAGEM 

PLÁSTICA INDIVIDUAL, 

CONTENDO O NOME DO 

FRABRICANTE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE 

VALIDADE. 

U
N

ID
A

D
E

 

1500 5000 6500 R$ 0,91 R$ 5.915,00 

26 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

FLANELA 100% ALGODÃO 

PARA LIMPEZA  DOMESTICA, 

MATERIAL: 10% ALGODAO, 

MEDINDO 40 CM X 60 CM, NA 

COR LARANJA. 

U
N

ID
A

D
E

 

1070 500 1570 R$ 2,10 R$ 3.297,00 

27 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

GARFO DESCARTÁVEL 

(GARFO TIPO UTENSÍLIO 

DOMESTICO) MATERIAL: 

PLÁSTICO, TAMANHO 

GRANDE, PARA REFEIÇÕES. 

PACOTE COM 50 UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

1015 320 1335 R$ 3,97 R$ 5.299,95 

28 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

GARRAFA TÉRMICA CAP. 2 

LITROS,  (UTENSILIO 

CULINARIO) COM BICO, 

REVESTIDA EM PLASTICO 

RIGIDO, ACESSORIO: 

AMPOLA DE VIDRO 

TEMPERADO, CERTI.ABNT, 

COM TAMPA FORMATO DE 

COPO, COM ALÇA, 

CAPACIDADE PARA 01 

LITROS.  

U
N

ID
A

D
E

 

210 50 260 R$ 48,30 R$ 12.558,00 

29 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

GUARDANAPO DE PAPEL 

MEDINDO 23 X 20 CM. FOLHA 

SIMPLES, LISO, NA COR 

BRANCA, SUPERIOR A 70%, 

MAXIMO DE 15MM/M2. 

PACOTE COM 50 UNIDADES.  

P
A

C
O

T
E

 

2030 2500 4530 R$ 1,57 R$ 7.112,10 
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30 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO, 

ASPECTO FÍSICO ESCAMAS 

ESBRANQUIÇADAS, 

ALTAMENTE HIGROSCÓPICO, 

PESO MOLECULAR 40 G/MOL, 

FÓRMULA QUÍMICA NAOH, 

GRAU DE PUREZA PUREZA 

MÍNIMA DE 95%, 

CARACTERÍSTICA 

ADICIONAL SODA CÁUSTICA 

COMERCIAL, NÚMERO DE 

REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 

1310-73-2 (500 gramas) 

U
N

ID
A

D
E

 

25 300 325 R$ 35,44 R$ 11.518,00 

31 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

INSETICIDA AEROSSOL 

AUTOMÁTICO, MULT SBP 

CITRONELA EMBALAGEM 

COM NO MINIMO 300ml 

EMBALAGEM DE PLÁSTICO 

LACRADOS INFORMAÇÕES 

CONDITAS NA EMBALAGEM 

U
N

ID
A

D
E

 

528 300 828 R$ 7,44 R$ 6.160,32 

32 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LIMPA VIDROS COM 

BORRIFADOR SPRAY, 

EMBALAGEM DE 500 ML 

U
N

ID
A

D
E

 

507 800 1307 R$ 4,51 R$ 5.894,57 

33 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LIXEIRA, TIPO: BALDE COM 

TAMPA EM PLÁSTICO COM 

30 LITROS, OBSERVAÇÕES: 

BALDE GRANDE, EM 

MATERIAL PLÁSTICO 

(POLIPROPILENO), TIPO 

BALDE PLÁSTICO COM 

TAMPA REDONDO, COM 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 30 

LITROS, PODENDO SER 

UTILIZADO PARA LIXO, 

TAMANHO APROXIMADO 

40,5X 35,5X49,0x 49,0 cm  

CORES DIVERSAS. 

U
N

ID
A

D
E

 

120 100 220 R$ 41,25 R$ 9.075,00 

34 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LIXEIRA, TIPO: CESTO EM 

PLÁSTICO FORMATO 

TELADO, MATERIAL: 

PLÁSTICO, CAPACIDADE: 10L, 

PARA LIXO, TAMANHO 26 CM 

DE ALTURA X 27 CM DE 

DIÂMETRO, CORES 

DIVERSAS. 

U
N

ID
A

D
E

 

130 50 180 R$ 4,13 R$ 743,40 
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35 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LUVA PROFISSIONAL P/ 

LIMPEZA TAMANHO 

GRANDE COM 

REVESTIMENTO INTERNO: 

ALGODAO FLOCADO, COR: 

AMARELO, COM SUPERFICIE 

EXTERNA (PALMA) 

ANTIDERRAPANTE, PUNHO: 

CURTO, ESPESSURA: 0,60 

MM, COMPRIMENTO 

APROXIMADO: 35 CM,  

BORRACHA DE LATEX 

NATURAL, NORMA NBR 

13393. OBSERVAÇÃO: LUVA 

DE SEGURANCA PARA 

LIMPEZA PESADA, TAMANHO 

GRANDE, COM 

REVESTIMENTO INTERNO, 

REFORCADA, COM 

SUPERFICIE EXTERNA 

ANTIDERRAPANTE. 
P

A
R

E
S

 

900 500 1400 R$ 3,79 R$ 5.306,00 

36 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LUVA PROFISSIONAL P/ 

LIMPEZA TAMANHO 

GRANDE COM 

REVESTIMENTO INTERNO: 

ALGODAO FLOCADO, COR: 

AMARELO, COM SUPERFICIE 

EXTERNA (PALMA) 

ANTIDERRAPANTE, PUNHO: 

LONGO, ESPESSURA: 0,60 

MM, COMPRIMENTO 

APROXIMADO: 45 CM, 

BORRACHA DE LATEX 

NATURAL BORRACHA DE 

LATEX NATURAL, NORMA 

NBR 13393, OBSERVAÇÃO: 

LUVA DE SEGURANCA PARA 

LIMPEZA PESADA, TAMANHO 

GRANDE, COM 

REVESTIMENTO INTERNO, 

REFORCADA, COM 

SUPERFICIE EXTERNA 

ANTIDERRAPANTE. 

P
A

R
E

S
 

380 400 780 R$ 5,26 R$ 4.102,80 
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37 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LUVA PROFISSIONAL P/ 

LIMPEZA TAMANHO MÉDIO 

COM REVESTIMENTO 

INTERNO: ALGODAO 

FLOCADO, COR: AMARELO, 

COM SUPERFICIE EXTERNA 

(PALMA) ANTIDERRAPANTE, 

PUNHO: CURTO, ESPESSURA: 

0,60 MM, COMPRIMENTO 

APROXIMADO: 22 CM, 

BORRACHA DE LATEX 

NATURAL BORRACHA DE 

LATEX NATURAL, NORMA 

NBR 13393, OBSERVAÇÃO: 

LUVA DE SEGURANCA PARA 

LIMPEZA PESADA, TAMANHO 

MÉDIO, COM REVESTIMENTO 

INTERNO, REFORCADA, COM 

SUPERFICIE EXTERNA 

ANTIDERRAPANTE. 

P
A

R
E

S
 

600 700 1300 R$ 3,53 R$ 4.589,00 

38 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LUVA PROFISSIONAL P/ 

LIMPEZA TAMANHO MÉDIO 

COM REVESTIMENTO 

INTERNO: ALGODAO 

FLOCADO, COR: AMARELO, 

COM SUPERFICIE EXTERNA 

(PALMA) ANTIDERRAPANTE, 

PUNHO: LONGO, 

ESPESSURA: 0,60 MM, 

COMPRIMENTO 

APROXIMADO: 35 CM, 

BORRACHA DE LATEX 

NATURAL, NORMA NBR 

13393, OBSERVAÇÃO: LUVA 

DE SEGURANCA PARA 

LIMPEZA PESADA, TAMANHO 

MÉDIO, COM REVESTIMENTO 

INTERNO, REFORCADA, COM 

SUPERFICIE EXTERNA 

ANTIDERRAPANTE. 

P
A

R
E

S
 

125 50 175 R$ 11,81 R$ 2.066,75 

39 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

MARMITEX (QUENTINHA) 

DESCARTÁVEL,  FORMATO: 

REDONDO, DIMENSAO      (C X 

L): 26,5 X 23 CM 20 X 8,20 CM, 

COM TAMPA, MATERIAL: 

ISOPOR,  FORMA 

ARREDONDADA, 

CAIXA/EMBALAGEM COM 

100 UNIDADES.  

C
A

IX
A

 

50 60 110 R$ 66,45 R$ 7.309,50 
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40 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

MOP ÁGUA COMPLETO - 

EQUIPAMENTO DE 

LIMPEZA - (MOP ÚMIDO) 

COMPLETO) CONTENDO 

CABO DE ALUMÍNIO 

RESISTENTE COM NO 

MINIMO 1,40M X 24MM DE 

DIAMETRO, REFIL DO MOP 

ÁGUA DE ALGODÃO, CABO 

MOP ÁGUA TIPO PRESILHA 

(TRAVA DE PLÁSTICO) PARA 

FIXAR  O CABO E O MOP 

ÚMIDO. EQUIPAMENTO 

RESISTENTE PARA USO 

PROFISSIONAL EM GRANDES 

ÁREAS HOSPITALAR, COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA (CORES A 

ESCOLHER PELA 

SECRETARIA). 

U
N

ID
A

D
E

 

34 30 64 R$ 115,99 R$ 7.423,36 

41 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

MOP PÓ COMPLETO - 

EQUIPAMENTO DE 

LIMPEZA - COM CABO DE 

ALUMÍNIO MEDINDO NO 

MINIMO 1,40M X 24 MM DE 

DIAMETRO, COM SUPORTE 

(ARMAÇÃO) DE TAMANHO 

MÉDIO NÃO INFERIOR A 60 

CM TODO DE PLÁSTICO 

PROLIPROPILENO  

RESISTENTE E REFIL DE 

ALGODÃO. PARA USO 

PROFISSIONAL EM GRANDES 

ÁREAS HOSPITALAR, COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA (CORES A 

ESCOLHER PELA 

SECRETARIA). 

U
N

ID
A

D
E

 

30 30 60 R$ 63,45 R$ 3.807,00 

42 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ COLETORA COM TAMPA 

- PÁ DE PLÁSTICO RESISENTE 

E CABO DE ALUMINIO  NA 

ALTURA MÍNIMO DA 1,10 M, 

PERMITINDO O 

RECOLHIMENTO DO LIXO 

SEM A NECESSIDADE DE 

ABAIXAR, PARA USO 

PROSSIONAL EM HOSPITAL. 

U
N

ID
A

D
E

 

65 50 115 R$ 29,74 R$ 3.420,10 

43 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ PLÁSTICA PARA COLETA 

DE LIXO, COM CABO LEVE E 

RESISTENTE COM 

COMPRIMENTO  DO CABO 

NÃO INFERIOR A 60CM . 

U
N

ID
A

D
E

 

145 100 245 R$ 3,96 R$ 970,20 
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44 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PALITO DE DENTE - 

PEQUENOS BASTONETES DE  

MADEIRA COM DUAS 

EXTREMIDADES AFINADAS, 

MATERIAL: MADEIRA, 

COMPRIMENTO 

APROXIMADO: 6,5 CM, 

FORNECIMENTO: PACOTE 

COM 25 CAIXAS, CADA 

CAIXA CONTEM 100 

UNIDADES DE PALITOS. 

P
A

C
O

T
E

 

115 200 315 R$ 0,82 R$ 258,30 

45 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PANO DE PRATO (LIMPEZA 

E HIGIENE) PARA LIMPEZA 

NA COZINHA 100% 

ALGODÃO, MEDINDO 50 X 75 

CM, COR BRANCA 

(ALVEJADO). 

U
N

ID
A

D
E

 

295 500 795 R$ 2,92 R$ 2.321,40 

46 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PAPEL ALUMÍNIO 

DIMENSAO (L X C): 30 CM X 

7,5 M. APRESENTADO EM 

ROLO, EMBALAGEM COM 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA. 

R
O

L
O

 
200 250 450 R$ 5,26 R$ 2.367,00 

47 
Ampla 

Concorrência 

PAPEL HIGIÊNICO (PACOTE 

COM 4 ROLOS), FABRICADO 

COM FIBRAS 100% CELULOSE 

VIRGEM, POSSUEM FOLHA 

DUPLA DE ALTA QUALIDADE 

ACABAMENTO: PICOTADO E 

GOFRADO DE ALTA 

QUALIDADE, EM PAPEL NÃO 

RECLICLADO, NA COR 

BRANCA, FARDO COM 64 

ROLOS, CADA ROLO COM 60 

MTS DE COMPRIMENTO E 10 

CM DE LARGURA, TUBETE 

COM 4,0 CM DE DIAMETRO. 

OBSERVAÇÕES: PACOTE 

COM 4 ROLOS COM BOA 

VISIBILIDADE DO PRODUTO, 

DEVERÁ CONTER A MARCA 

DO FRABRICANTE, 

VALIDADE, DIMENSÕES E A 

INDICAÇÃO DE NÃO 

RECICLADO. 

F
A

R
D

O
 

1669 1500 3169 R$ 59,67 
R$ 

189.094,23 

48 
Ampla 

Concorrência 

PAPEL TOALHA, FOLHA 

SIMPLES, TEXTURA MACIO, 

APRESENTAÇÃO EM ROLO, 

COR BRANCA, FOLHAS 

INTERCALADAS, MACIAS E 

ABSORVENTES. 

OBSERVAÇÕES: PACOTE 

CONTÉM 6 ROLOS, CADA 

ROLO CONTÉM 60 TOALHAS 

MEDINDO (C X L): 22 X 20 CM.   

P
A

C
O

T
E

 

750 1125 1875 R$ 35,31 R$ 66.206,25 
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49 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PAPEL TOALHA, 

TEXTURA/FORMATO 

CREPADO, INTERFOLHADO 

COM DUAS (02) DOBRAS 100% 

CELULOSE, COR BRANCA, 

FOLHAS INTERCALADAS, 

MACIAS E ABSORVENTES, 

PACOTE/FARDO/ COM 1000 

(HUM MIL) FOLHAS COM 

1.000 FOLHAS, CADA FOLHA 

MEDINDO 23X27 CM. 

P
A

C
O

T
E

 

1020 2500 3520 R$ 11,65 R$ 41.008,00 

50 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PEDRA SANITÁRIA COM 35 

G, COM SUPORTE PARA VASO 

SANITÁRIO COM 

FRANGÁCIAS, EM 

CONSISTÊNCIA SÓLIDA, 

EUCALIPTO, FLORAL, 

LAVANDA E PINHO. 

COMPOSTO DE 98,99% DE 

PARADICOROBENZENO. 

U
N

ID
A

D
E

 

2850 2500 5350 R$ 1,31 R$ 7.008,50 

51 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PEGADOR DE ROUPA PARA 

VARAL EM PLÁSTICO, 

UTILIZADO PARA PRENDER 

ROUPA NO VARAL. 

OBSERVAÇÃO: PACOTE COM 

12 UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

57 100 157 R$ 3,18 R$ 499,26 

52 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PILHA (COMUM), 

COMPOSICAO QUIMICA: 

ALCALINA, TAMANHO: AAA 

(PALITO), TENSAO: 1,5 V, 

FORNECIMENTO: 

N/A,OBSERVAÇÃO: PACOTE 

COM 04 UNIDADES 

P
A

C
O

T
E

 

500 200 700 R$ 7,49 R$ 5.243,00 

53 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PILHA (COMUM), 

COMPOSICAO QUIMICA: 

ALCALINA, TAMANHO: C 

(MEDIA), TENSAO: 1,5 V, 

FORNECIMENTO: N/A, 

OBSERVAÇÃO:   PACOTE 

COM 04 UNIDADES       

P
A

C
O

T
E

 

100 100 200 R$ 15,30 R$ 3.060,00 

54 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PILHA (COMUM), 

COMPOSICAO QUIMICA: 

ALCALINA, TAMANHO: D 

(GRANDE), TENSAO: 1,5 V, 

FORNECIMENTO: N/A, 

OBSERVAÇÃO:  PACOTE 

COM 04 UNIDADES       

P
A

C
O

T
E

 

80 80 160 R$ 18,15 R$ 2.904,00 

55 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PILHA (COMUM), 

COMPOSICAO QUIMICA: 

ZINCO-MANGANES, 

TAMANHO: AA (PEQUENA), 

TENSAO: 1,5 V, 

FORNECIMENTO: N/A, 

OBSERVAÇÃO: PACOTE COM 

04 UNIDADES    

P
A

C
O

T
E

 

200 200 400 R$ 5,36 R$ 2.144,00 

56 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

POLIDOR DE ALUMíNIO - 

LIMPADOR, LIMPEZA 

DOMESTICA, PRODUTO 

LIQUIDO USADO PARA POLIR 

ALUMINIO. EMBALAGEM 

CONTENDO 500 ML 

U
N

ID
A

D
E

 

250 200 450 R$ 3,31 R$ 1.489,50 
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57 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PRESILHA PARA O MOP 

ÁGUA (MOP ÚMIDO)  - 

SUPORTE ADAPTAVEL 

PARA O MOP PÓ, MATERIAL 

BASE: MINIMO 60 CM, 

MATERIAL DO SUPORTE: 

PLÁSTICO, TRAVA DE 

PLÁSTICO, ADAPTÁVEL AO 

CABO DE ALUMÍNIO E AO 

MOP ÚMIDO DE ALGODÃO. 

EQUIPAMENTO ALTAMENTE 

RESISTENTE DE PLÁSTICO 

PARA USO PROFISSIONAL EM 

GRANDES ÁREAS 

HOSPITALAR,COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA (CORES A 

ESCOLHER PELA 

SECRETARIA) 

U
N

ID
A

D
E

 

30 25 55 R$ 63,49 R$ 3.491,95 

58 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PRESILHA PARA O MOP 

ÁGUA (MOP ÚMIDO)  - 

TRAVA DE PLÁSTICO, 

ADAPTÁVEL AO CABO DE 

ALUMÍNIO E AO MOP ÚMIDO 

DE ALGODÃO. 

EQUIPAMENTO ALTAMENTE 

RESISTENTE DE PLÁSTICO 

PARA USO PROFISSIONAL EM 

GRANDES ÁREAS 

HOSPITALAR,COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA (CORES A 

ESCOLHER PELA 

SECRETARIA) 

U
N

ID
A

D
E

 

34 25 59 R$ 21,60 R$ 1.274,40 

59 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

REFIL DO MOP ÁGUA (MOP 

ÚMIDO)  - MATERIAL DE 

ALGODÃO ALTAMENTE 

RESISTENTE COM PONTA 

DOBRAVÉL, ADAPTÁVEL AO 

MOP TIPO PRESILHA(TRAVA 

DE PLÁSTICO), MATERIAL 

BASE: LONA, FECHAMENTO: 

LACO, LARGURA: 160 MM, 

COMPRIMENTO: 600 MM. 

EQUIPAMENTO RESISTENTE 

PARA USO PROFISSIONAL EM 

GRANDES ÁREAS 

HOSPITALAR,COM 

DURABILIDADE 

PROLONGADA (CORES A 

ESCOLHER PELA 

SECRETARIA) 

U
N

ID
A

D
E

 

65 100 165 R$ 18,46 R$ 3.045,90 

60 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

REFIL PARA O  MOP PÓ, 

MATERIAL: ALGODÃO 

ADAPTÁVEL AO SUPORTE DE 

PLÁSTICO, MATERIAL BASE: 

LONA, FECHAMENTO: LACO, 

LARGURA: 160 MM, 

COMPRIMENTO: 600 MM, 

COM TAMANHO MÉDIO DA 

BASE NÃO INFERIOR A 60 CM.        

U
N

ID
A

D
E

 

30 120 150 R$ 26,00 R$ 3.900,00 
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61 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

RODO PARA PISO,  

UTENSILIO DOMESTICO COM 

CABO EM MADEIRA, 

RESISTENTE E REVESTIDO 

COM PLÁSTICO, BASE EM 

PLÁSTICO MEDINDO 30 CM, 

COM LÂMINA DE BORRACHA 

DUPLA DE EXCELENTE 

DURABILIDADE. A 

BORRACHA DEVE 

ULTRAPASSAR A BASE EM 

NO MÍNIMO 25MM. 

U
N

ID
A

D
E

 

210 150 360 R$ 8,20 R$ 2.952,00 

62 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SABÃO  EM BARRA (PARA 

LIMPEZA DOMESTICA), 

TABLETE DE 200 GRAMAS 

CADA, FRAGANCIA: NEUTRO, 

COMPOSIÇÃO BÁSICA, 

CARBONATO DE SÓDIO, 

CORANTE CARBONATO DE 

CÁLCIO, ESPECIFICAÇÕES 

CORANTE E ÁGUA COMUM, 

EMBALADO EM SACO 

PLÁSTICO COM 5 UNIDADES 

DE 200 GRAMAS CADA.  

PACOTES COM 05 (CINCO) 

UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

670 500 1170 R$ 8,53 R$ 9.980,10 

63 
Ampla 

Concorrência 

SABÃO EM PÓ EMBALAGEM 

COM 500 GRAMAS, SABÃO 

LAVA ROUPAS, ALVEJANTE 

PARA REMOÇÃO DE 

MANCHAS EM TECIDOS, EM 

MÁQUINAS INDUSTRIAIS DE 

LAVANDERIA COM ALQUIL 

BENZENO, SULFANATO, 

TRIPOLIFOSFATO, SILICATOE 

CARBONATO DE SODIO, 

CARBOXIMETILCELULOSE 

SOB ELIMINADOR, 

BACTERICIRIA DE GERMES, 

FUNGOS E VÍRUS, COM 

PIGMENTO AZUL 4,4'BIS (2 

SULFOESTIRIL BIFENIL 

DISSODICO) ÁCIDO 4,4' 

DIÂMENO ESTILBENO 2,2' 

DISSULFON, NA COR AZUL, 

POLIMEROS ACRÍLICO, 

ENZIMAS PERFUME E ÁGUA. 

EMBALAGEM COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 

VALIDADE E PROCEDÊNCIA. 

PACOTE COM 500 GRAMAS. 

P
A

C
O

T
E

 

6300 5250 11550 R$ 5,31 R$ 61.330,50 

64 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SABONETE ANTISSÉPTICO 

UNIDADE CONTENDO  5 

LITROS 

U
N

ID
A

D
E

 

80 200 280 R$ 49,64 R$ 13.899,20 
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65 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO DE CHÃO 100%  EM 

ALGODÃO RESISTENTE, 

ALVEJADO, COM AS BORDAS 

COSTURADAS. TAMANHO 50 

X 75CM, PESO POR UNIDADE 

DE NO MÍNIMO 140 GRAMAS.  

U
N

ID
A

D
E

 

1100 350 1450 R$ 5,88 R$ 8.526,00 

66 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO PARA COLETA DE 

LIXO HOSPITALAR 

CAPACIDADE 100 LTS, PARA 

ACONDICIONAMENTO DE 

RESÍDUOS 

HOSPITALARES/INFECTANTE

S, COM CAPACIDADE PARA 

100 LITROS, DE BOA 

QUALIDADE E RESISTENTE 

A PESO, FABRICADO EM 

POLIETILENO ALTA 

DENSIDADE, MATERIAL NA 

COR BRANCA LEITOSA, NAS 

MEDIÇÕES 75 X 105 X 0,06 CM, 

TER IMPRESO AS SEGUINTES 

INSCRIÇÕES: CAPACIDADE 

NOMINAL, INSCRIÇÃO DO 

TIPO DE RESÍDUO, 

SIMBOLOGIA DE MATERIAL 

INFECTANTE, ESPAÇO PARA 

ANOTAÇÃO DO 

GERADOR/UNIDADE 

GERADORA/DATA DE 

GERAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO. 

OBSERVAÇÃO:  PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

0 1200 1200 R$ 18,99 R$ 22.788,00 

67 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO PARA COLETA DE 

LIXO HOSPITALAR 

CAPACIDADE 50 LTS, PARA 

ACONDICIONAMENTO DE 

RESÍDUOS 

HOSPITALARES/INFECTANTE

S, COM CAPACIDADE PARA 

40 LITROS, DE BOA 

QUALIDADE E RESISTENTE 

A PESO, FABRICADO EM 

POLIETILENO ALTA 

DENSIDADE, MATERIAL NA 

COR BRANCA LEITOSA, NAS 

MEDIÇÕES 45 x 55 cm, TER 

IMPRESO AS SEGUINTES 

INSCRIÇÕES: CAPACIDADE 

NOMINAL, INSCRIÇÃO DO 

TIPO DE RESÍDUO, 

SIMBOLOGIA DE MATERIAL 

INFECTANTE, ESPAÇO PARA 

ANOTAÇÃO DO 

GERADOR/UNIDADE 

GERADORA/DATA DE 

GERAÇÃO, IDENTIFICAÇÃO. 

OBSERVAÇÃO:  PACOTE 

COM 100 UNIDADES. 

P
A

C
O

T
E

 

0 650 650 R$ 31,63 R$ 20.559,50 
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68 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO PLÁSTICO BOBINADO 

TRANSPARENTE, EM 

POLIETILENO DE ALTA 

DENSIDADE, 

APRESENTACAO: 

ROLO/BOBINA COM 500 

SACOS, TAMANHO DE CADA 

SACO: 35CM X 50CM, 

FECHAMENTO: PICOTADO.     

OBSERVAÇÃO: ROLO 

(BOBINA COM 500 SACOS).    

R
O

L
O

 

180 150 330 R$ 25,04 R$ 8.263,20 

69 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 100 

LITROS -  EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,12 

MM, ALTURA: 1050 MM, 

LARGURA: 750 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 

COM 05 UNIDADES 
P

A
C

O
T

E
 

1950 1500 3450 R$ 20,32 R$ 70.104,00 

70 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 15 

LITROS  -  EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,12 

MM, ALTURA: 580 MM, 

LARGURA:39 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 

COM 10 UNIDADES 

P
A

C
O

T
E

 

3000 2000 5000 R$ 14,09 R$ 70.450,00 

71 
Ampla 

Concorrência 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 30 

LITROS - EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,30 

MM, ALTURA: 620 MM, 

LARGURA: 590 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 10 

UNIDADES.  

P
A

C
O

T
E

 

2850 1500 4350 R$ 23,04 
R$ 

100.224,00 

72 
Ampla 

Concorrência 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 50 

LITROS  -  EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,12 

MM, ALTURA: 630 MM, 

LARGURA: 800 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 

COM 10 UNIDADES 

P
A

C
O

T
E

 

2025 2250 4275 R$ 23,31 R$ 99.650,25 
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73 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

VASSOURA COM CABO, 

UTENSILIO DOMESTICO, 

MODELO: LAVATINA, 

MATERIAL CABO: PLASTICO, 

MATERIAL CERDA: 

POLIAMIDA (NYLON), 

COMPRIMENTO (CABO X 

CERDA): MINIMO 21,5 CM 

U
N

ID
A

D
E

 

430 150 580 R$ 7,77 R$ 4.506,60 

74 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

VASSOURA COM CABO, 

UTENSILIO DOMESTICO, 

MODELO: VASSOURA DE 

NAYLON, MATERIAL CABO: 

MADEIRA REVESTIDA COM 

PLASTICO, MATERIAL 

CERDA: POLIAMIDA (NYLON) 

U
N

ID
A

D
E

 

400 150 550 R$ 5,02 R$ 2.761,00 

75 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

VASSOURA PIAÇAVA- 

VASSOURA MATERIAL 

CERDAS: PIAÇAVA, 

MATERIAL CEPA: MADEIRA, 

COMPRIMENTO CEPA: 40 CM, 

COMPRIMENTO CERDAS: 

MÍNIMO 9 CM, TIPO: GARI, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: COM CABO 

ROSQUEADO, MATERIAL 

CABO: MADEIRA 

U
N

ID
A

D
E

 
850 150 1000 R$ 12,65 R$ 12.650,00 

76 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

VASSOURA, MATERIAL 

CERDAS NAILON, MATERIAL 

CEPA POLIPROPILENO, 

COMPRIMENTO CEPA 25CM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COM PONTEIRA 

ALÇA, CABO ROSQUEADO DE 

1,20M DE COMPRIMENTO 

U
N

ID
A

D
E

 

250 150 400 R$ 8,54 R$ 3.416,00 

77 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

LUVA PROTEÇÃO, 

MATERIAL: RASPA DE 

COURO, TAMANHO: ADULTO, 

TIPO: 5 DEDOS, AMBIDESTRA, 

APLICAÇÃO: SOLDADOR, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: REFORÇO EM 

COURO, FORRO ALGODÃO, 

TAMANHO: 41CM 

U
N

ID
A

D
E

 

1160  1160 R$ 19,41 R$ 22.515,60 
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78 
Ampla 

Concorrência 

LIXEIRA CONTAINER, 

MATERIAL POLIETILENO 

ALTA DENSIDADE, 

CAPACIDADE: 1.100 LITROS, 

COR AMARELA, TIPO: 

CONTAINER, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: TAMPA 

ARTICULADA AO PRÓPRIO 

CORPO, MUNHÕES LATERAIS 

PARA BASCULAMENTO, COM 

4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS 

COM RODAS DE BORRACHA 

DE 8" SENDO DOIS COM 

FREIO DE ESTACIONAMENTO 

E COM ÂNGULO DE GIRO DE 

360°, DRENO PARA 

ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS, 

REVESTIMENTO: 

TRATAMENTO EM UV. 

MEDIDAS EXTERNAS: 137 CM 

(LARGURA - INCLUINDO OS 

MUNHÕES) X 104 CM 

(PROFUNDIDADE) X 130 CM 

(ALTURA) 

U
N

ID
A

D
E

 

23  23 R$ 2.728,53 R$ 62.756,19 

79 
Ampla 

Concorrência 

LIXEIRA METÁLICA, 

TAMBOR, CONVERSAVA, 

TONEL 50 LITROS  

U
N

ID
A

D
E

 

270  270 R$ 291,13 R$ 78.605,10 

80 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ PARA GARI- PÁ 

COLETORA DE LIXO, 

COLETOR EM ALUMÍNIO, 

LARGURA 20 CM, SEM 

TAMPA, CABO EM MADEIRA, 

COMPRIMENTO CABO 60 CM, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS COLETOR EM 

ÂNGULO DE 90º, ETIQUETA 

COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO. 

U
N

ID
A

D
E

 

150  150 R$ 41,67 R$ 6.250,50 

81 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ COLETORA LIXO - 

MATERIAL COLETOR: 

ALUMÍNIO ZINCADO, 

MATERIAL CABO: MADEIRA, 

COMPRIMENTO CABO: 80 CM, 

COMPRIMENTO: 20 CM, 

LARGURA: 20 CM, 

APLICAÇÃO: LIMPEZA, 

U
N

ID
A

D
E

 

50  50 R$ 13,13 R$ 656,50 

82 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ TIPO AJUNTADEIRA DE 

BICO CONFECCIONADA EM 

AÇO CARBONO, COM CABO 

DE MADEIRA COM 

COMPRIMENTO 

APROXIMADO DE 71 CM, 

COM DIÂMETRO MÍNIMO DO 

OLHO DE 38 MM E MÁXIMO 

DE 42 MM, COM GARANTIA 

CONTRA DEFEITOS E/OU 

VÍCIOS  

U
N

ID
A

D
E

 

60  60 R$ 45,58 R$ 2.734,80 
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83 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

PÁ AJUNTADEIRA 

QUADRADA. 

APRESENTAÇÃO: CABO DE 

MADEIRAS DE NO MÍNIMO 

125CM, MATERIAL DA PÁ EM 

AÇO 1020. ESPESSURA 

MÍNIMA DA LÂMINA DE 

1,5CM. EM CONFORMIDADE 

COM O INMETRO 

U
N

ID
A

D
E

 

80  80 R$ 44,71 R$ 3.576,80 

84 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

BOTA SEGURANÇA- BOTA 

SEGURANÇA, MATERIAL 

PVC- CLORETO DE 

POLIVINILA, MATERIAL- 

SOLA DE BORRACHA 

ANTIDERRAPANTE, COR 

PRETA, TAMANHO 41, TIPO 

DE CANO CURTO, 

CARACTERÍSTICAS 

RESISTENTES, ABRASÃO, 

COM FORRO. 

U
N

ID
A

D
E

 

700  700 R$ 43,00 R$ 30.100,00 

85 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

CARRINHO PARA 

VARRIÇÃO - CARRINHO 

PARA VARRIÇÃO (GARI), EM 

POLIETILENO COM ADITIVO 

ANTIUV 8, CAPACIDADE 

MINIMA 100 LITROS, 

ESTRUTURA TUBULAR EM 

AÇO, COM PINTURA EM 

EPÓXI, NA COR PRETA, COM 2 

PUNHOS REFORÇADOS E 

RODAS PNEUMÁTICAS COM 

MEDIDAS APROXIMADAS DE 

3,25'X8' (COM PNEU E 

CÂMARA), PÉS DE APOIO, 

RECIPIENTE PARA COLETA 

DE LIXO COM MEDIDAS 

MÍNIMAS DE 90 CM DE 

LARGURA, 60 CM DE ALTURA 

DO RECIPIENTE, 107 CM DE 

ALTURA TOTAL, NA COR A 

DEFINIR, COM QUATRO 

GANCHOS NA PARTE 

EXTERNA DO RECIPIENTE 

PARA AFIXAÇÃO DOS SACOS 

PLÁSTICOS PARA A COLETA 

DOS MATERIAIS 

DESCARTADOS. 

U
N

ID
A

D
E

 

150  150 R$ 247,95 R$ 37.192,50 
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86 
Exclusivo 

ME/EPP/MEI 

SOPRADOR COSTAL 

ERGONÔMICO- LEVE, COM 

CINTOS ACOLCHOADOS. 

ATENDER SUAS APLICAÇÕES 

EM DIFERENTES CAMPOS DE 

TRABALHO. IDEAL PARA: 

VARREDURA GERAL EM 

GRANDES ÁREAS PÚBLICAS, 

EM JARDINS, RODOVIAS, 

SILOS, ESTÁDIOS DE 

FUTEBOL, PÁTIOS DE FORMA 

GERAL. MOTOR: 2 TEMPOS 

POTÊNCIA: 5,4HP (4KW) 

CILINDRADA: 82,4CC 

ROTAÇÃO DE TRABALHO: 

7.500 RPM IGNIÇÃO: CDI – 

ELETRÔNICA ARRANQUE: 

MANUAL COM MOLA 

RETRÁTIL CARBURADOR: 

DIAFRAGMA TIPO HDA 

COMBUSTÍVEL: GASOLINA 

COM ÓLEO –PROPORÇÃO 30:1 

TANQUE DO COMBUSTÍVEL: 

02 LITROS CONSUMO: 

APROXIMADAMENTE 1,4 

LITROS POR HORA 

VELOCIDADE MÁXIMA DO 

AR: 97,2 M/S – 350 KM/H PESO 

DO PRODUTO – SOPRADOR 

MONTADO: 10,650KG 

DIMENSÕES DO PRODUTO: 

150 X 55 X 35 ACESSÓRIOS: 

QUE COMPÕE O SOPRADOR; 

01 DOSADOR DE 

COMBUSTÍVEL 01 CHAVE 

COMBINADA 01 CHAVE 

ALLEN 01 DUTO SANFONADO 

COM ABRAÇADEIRA DE 

METAL 01 PUNHO 01 CINTO 

DE SUSTENTAÇÃO 

U
N

ID
A

D
E

 

10  10 R$ 1.637,40 R$ 16.374,00 

87 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 16) 

COPO DESCARTÁVEL 150 

ML EM POLIESTIRENO NÃO 

RECICLADO, PARA LÍQUIDOS. 

OBSERVAÇÃO: CAIXA COM 

25 TIRAS, CADA TIRA 

CONTENDO 100 UNIDADES, 

CAPACIDADE DE 150ML. 

C
A

IX
A

 

162 150 312 R$ 66,63 R$ 20.788,56 
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88 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 19) 

DESINFETANTE  - PRODUTO 

CONCENTRADO PARA 

LIMPEZA E DESINFECÇÃO 

COM PODER BACTERICIDA, 

ALTAMENTE CONCENTRADO 

PARA REMOÇÃO DE 

SUJIDADES (LIMPEZA 

PESADA), PARA USO EM PIAS, 

AZULEJOS, VASOS 

SANITÁRIOS, RALOS DE 

BANHEIRO E ETC. COM 

AROMA SUAVE, FORMULA: 

BIODEGRADAVE, DILUÍVEL. 

OBSERVAÇÃO:  EMBALAGEM 

COM 500 ML 

U
N

ID
A

D
E

 

1812 375 2187 R$ 14,11 R$ 30.858,57 

89 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 47) 

PAPEL HIGIÊNICO (PACOTE 

COM 4 ROLOS), FABRICADO 

COM FIBRAS 100% CELULOSE 

VIRGEM, POSSUEM FOLHA 

DUPLA DE ALTA QUALIDADE 

ACABAMENTO: PICOTADO E 

GOFRADO DE ALTA 

QUALIDADE, EM PAPEL NÃO 

RECLICLADO, NA COR 

BRANCA, FARDO COM 64 

ROLOS, CADA ROLO COM 60 

MTS DE COMPRIMENTO E 10 

CM DE LARGURA, TUBETE 

COM 4,0 CM DE DIAMETRO. 

OBSERVAÇÕES: PACOTE 

COM 4 ROLOS COM BOA 

VISIBILIDADE DO PRODUTO, 

DEVERÁ CONTER A MARCA 

DO FRABRICANTE, 

VALIDADE, DIMENSÕES E A 

INDICAÇÃO DE NÃO 

RECICLADO. 

F
A

R
D

O
 

556 500 1056 R$ 59,67 R$ 63.011,52 

90 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 48) 

PAPEL TOALHA, FOLHA 

SIMPLES, TEXTURA MACIO, 

APRESENTAÇÃO EM ROLO, 

COR BRANCA, FOLHAS 

INTERCALADAS, MACIAS E 

ABSORVENTES. 

OBSERVAÇÕES: PACOTE 

CONTÉM 6 ROLOS, CADA 

ROLO CONTÉM 60 TOALHAS 

MEDINDO (C X L): 22 X 20 CM.   

P
A

C
O

T
E

 

250 375 625 R$ 35,31 R$ 22.068,75 
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91 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 63) 

SABÃO EM PÓ EMBALAGEM 

COM 500 GRAMAS, SABÃO 

LAVA ROUPAS, ALVEJANTE 

PARA REMOÇÃO DE 

MANCHAS EM TECIDOS, EM 

MÁQUINAS INDUSTRIAIS DE 

LAVANDERIA COM ALQUIL 

BENZENO, SULFANATO, 

TRIPOLIFOSFATO, SILICATOE 

CARBONATO DE SODIO, 

CARBOXIMETILCELULOSE 

SOB ELIMINADOR, 

BACTERICIRIA DE GERMES, 

FUNGOS E VÍRUS, COM 

PIGMENTO AZUL 4,4'BIS (2 

SULFOESTIRIL BIFENIL 

DISSODICO) ÁCIDO 4,4' 

DIÂMENO ESTILBENO 2,2' 

DISSULFON, NA COR AZUL, 

POLIMEROS ACRÍLICO, 

ENZIMAS PERFUME E ÁGUA. 

EMBALAGEM COM DADOS 

DE IDENTIFICAÇÃO, 

VALIDADE E PROCEDÊNCIA. 

PACOTE COM 500 GRAMAS. 

P
A

C
O

T
E

 

2100 1750 3850 R$ 5,31 R$ 20.443,50 

92 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 71) 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 30 

LITROS - EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,30 

MM, ALTURA: 620 MM, 

LARGURA: 590 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 10 

UNIDADES.  

P
A

C
O

T
E

 

950 500 1450 R$ 23,04 R$ 33.408,00 

93 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 72) 

SACO PLÁSTICO PARA LIXO 

COMUM CAPACIDADE 50 

LITROS  -  EM POLIETILENO 

DE ALTA DENSIDADE PARA 

COLETA SELETIVA DE LIXO, 

TIPO DE COSTURA SIMPLES, 

MEDINDA/ESPESSURA: 0,12 

MM, ALTURA: 630 MM, 

LARGURA: 800 MM, NA COR 

PRETA OU AZUL. PACOTE 

COM 10 UNIDADES 

P
A

C
O

T
E

 

675 750 1425 R$ 23,31 R$ 33.216,75 
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94 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 78) 

LIXEIRA CONTAINER, 

MATERIAL POLIETILENO 

ALTA DENSIDADE, 

CAPACIDADE: 1.100 LITROS, 

COR AMARELA, TIPO: 

CONTAINER, 

CARACTERÍSTICAS 

ADICIONAIS: TAMPA 

ARTICULADA AO PRÓPRIO 

CORPO, MUNHÕES LATERAIS 

PARA BASCULAMENTO, COM 

4 RODÍZIOS GIRATÓRIOS 

COM RODAS DE BORRACHA 

DE 8" SENDO DOIS COM 

FREIO DE ESTACIONAMENTO 

E COM ÂNGULO DE GIRO DE 

360°, DRENO PARA 

ESCOAMENTO DE LÍQUIDOS, 

REVESTIMENTO: 

TRATAMENTO EM UV. 

MEDIDAS EXTERNAS: 137 CM 

(LARGURA - INCLUINDO OS 

MUNHÕES) X 104 CM 

(PROFUNDIDADE) X 130 CM 

(ALTURA) 

U
N

ID
A

D
E

 

7  7 R$ 2.728,53 R$ 19.099,71 

95 
Cota Reservada 

ME/EPP/MEI 

(COTA ME/EPP/MEI ITEM 79) 

LIXEIRA METÁLICA, 

TAMBOR, CONVERSAVA, 

TONEL 50 LITROS  U
N

ID
A

D
E

 

90  90 R$ 291,13 R$ 26.201,70 

TOTAL GERAL MÁXIMO ESTIMADO R$ 2.059.087,47 

 

9.1 – A coluna “Regime” trata-se dos tipos de empresas que podem participar de cada 

item, sendo: 

• Exclusivo ME/EPP/ME: itens com total estimado menor ou igual a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) que terão participação exclusiva para 

ME/EPP/MEI. 

•  Ampla Concorrência: aqueles itens cuja participação é aberta para empresas 

de quaisquer portes. 

• Cota Reservada ME/EPP/MEI: itens que são cotas reservadas para 

ME/EPP/MEI com até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo total 

daqueles itens cujo valor ultrapassa os R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 

 

9.2 – Valor Total Estimado em R$ 2.059.087,47 (dois milhões, cinquenta e nove mil, oitenta e 

sete reais e quarenta e sete centavos). 

 

10. PAGAMENTOS 

 

10.1 - O pagamento será realizado até o décimo dia do mês subsequente a entrega, após 

apresentação da nota fiscal e do recebimento definitivo dos itens, comprovada a manutenção 

das exigências da habilitação e o atesto do setor responsável pelo recebimento do objeto em 

conformidade com este Termo de Referência. 
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10.2 - O pagamento só será autorizado após o cumprimento do disposto neste Termo de 

Referência. 

 

10.3 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município.  

 

10.4 - O Licitante deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão, sendo está 

emitida em dias uteis e horários comerciais, para o e-mail informado nas ordens de 

fornecimento mesmo que a mercadoria chegue ao município após a data de emissão. O não 

envio, acarretará no cancelamento da mesma, caso chegue a nosso município após a data de 

sua emissão. 

 

10.5 – O Setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

10.6 – Será deduzido do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

10.7 - A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1 – Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, 

conforme disposto no art. 7º, § 2º do Decreto Federal nº 7.892/2013. 

 

12. PENALIDADES 

 

12.1 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

 

12.2 - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/02, a licitante ficará impedida de licitar 

e contratar com a cidade de Brejo da Madre de Deus - PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Não manter a proposta; 

e) Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar 

fraude à licitação pública; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fazer declaração falsa. 
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12.3 - As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

 

I - Multa, nos seguintes termos: 

 

a) pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1%, 

do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) pela recusa na execução do objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido; 

c) pela demora em refazer ou corrigir falhas na execução do objeto contratual, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1%, do valor global contratado, ou do 

valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, 

entendendo-se como recusa a não correção de falhas nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data 

da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente 

ainda não cumprido; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993, 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global 

do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

 

II - Impedimento de licitar e contratar com a cidade de Brejo da Madre - PE, pelo prazo de até 

5 (cinco) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal. 

 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item I. 

 

12.4 - A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

 

I - Atraso injustificado na execução do contrato; 

II - Inexecução total ou parcial do contrato; 

 

12.4.1 - O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 10 (dez) dias. 

 

12.4.2 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

penalidades. 

 

12.5 - O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos 

pelo CONTRATANTE em decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 
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12.6 - Objetivando evitar dano ao Erário, o Diretor Geral poderá adotar medida cautelar para 

suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser 

aplicada até o término do processo administrativo. 

 

12.7 - A competência para a aplicação das sanções e multas é atribuída às seguintes 

autoridades: 

 

I – Ordenador de Despesa – Secretários e Prefeito Municipal; 

 

12.8 - As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso. 

 

12.9 - Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

12.10 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

13. PRAZO PARA A ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

13.1. O prazo para a assinatura do contrato deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da convocação e em conforme com o art. 64 da Lei nº 8.666/93. 

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

14.1. Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 

8.666/93, as seguintes: 

 

14.1.1 - Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

14.1.2 - Responsabilizar-se pelo fornecimento, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da contratada; 

14.1.3 - Fornecer os itens dentro do prazo estipulado neste termo; 

14.1.4 - O retardamento do fornecimento não justificado considerar-se-á como 

infração contratual; 

14.1.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

14.1.6 - Manter com a contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados 

por escrito; 

14.1.7 - Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do objeto 

do contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, 

inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento 

necessários ao fornecimento objeto deste Termo; 

14.1.8 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital 
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de licitação, consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, 

atualizada. 

 

15. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

15.1. Constituem obrigações do contratante: 

 

15.1.1. Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

15.1.2. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

15.1.3. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

15.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da entrega dos produtos pela 

CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus 

funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-estabelecidas; 

15.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

15.1.6. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 

15.1.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, 

apontando as razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

15.1.8. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o 

cumprimento das especificações e condições deste objeto; 

15.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior 

verificação, da sua conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica 

competente, garantindo sua conformidade com o objeto licitado. 

 

16.DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

16.1. Casos omissos serão resolvidos pelas partes contratantes, de comum acordo, com base 

na Lei 10.520/2002 e nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

. Thalyta Jordana de Lima Oliveira,  

CPF sob nº CPF: 098.863.464-68 

DIRETORA DE COMPRAS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

 

CONTRATO Nº _____/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 
 

CONTRATO DE FORNECIMENTO 

QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE 

DE DEUS E A EMPRESA 

_________________. 
 

 

 Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS, 

Estado de Pernambuco, Entidade de Direito Público, por intermédio do 

_________________________ inscrito no CNPJ/MF sob o nº __________, com sede na 

______________, Nº__, _______, Brejo da Madre de Deus, representado neste ato pelo 

___________ o(a) Sr(a). __________________, inscrito no CPF nº ___________ e RG nº 

__________, residente e domiciliado a ______________________, através da 

__________________, nesse ato representada por seu Secretário o Sr. ________________, 

brasileiro, ______, inscrito no CPF nº ____________, RG nº ____________, residente e 

domiciliado ________________, doravante denominado, CONTRATANTE, e do outro lado, 

a empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

_________________, com sede na _________________________, representada legalmente 

por seu representante legal __________________, portador do CPF/MF 

nº__________________ de da CI nº ___________, residente e domiciliada na 

_______________, doravante denominado CONTRATADA, estando de acordo com o 

Processo Licitatório Nº 051/2022, Pregão Eletrônico SRP Nº 033/2022, sob o esteio da Lei 

nº 8.666/93 e 10.520/2002, sob as cláusulas e condições a seguir expressas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO REGIME JURÍDICO 

 

1.1. Este contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, por suas cláusulas 

e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria 

Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 

2.1.  Constitui objeto do presente acordo o Sistema de Registro de Preço, para o 

fornecimento parcelado de Material de Limpeza, Higiene Pessoal, descartáveis, apoio e 

itens para limpeza urbana para a Prefeitura, demais secretarias vinculadas e ao Fundo 

Municipal de Saúde do município do Brejo da Madre de Deus-PE, conforme 

especificações e condições contidas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital. 
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2.2. São partes integrantes deste Contrato para todos os fins de direito, o Saldo da Ata nº 

______/2022, o Edital e o Termo de Referência do Processo Licitatório Nº 051/2022, 

Pregão Eletrônico SRP Nº 033/2022. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

3.1. O contrato terá prazo de vigência de ______ (_______) meses, a partir da data da sua 

assinatura, respeitando a vigência dos créditos orçamentários, admitindo-se a prorrogação 

apenas ocorrendo uma das situações previstas no §1° do art. 57 da Lei nº 8.666/93, 

observando que toda prorrogação deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada 

pela autoridade competente para celebrar o contrato, nos termos do §2° do art. 57, da Lei 

8.666/93. 

 

3.2. A prorrogação de Contrato deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo 

ou Apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 

4.1. Pelo objeto deste contrato, o Contratante pagará à Contratada o valor de _____________, 

conforme quantitativos e especificações constantes abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

       

 

4.2 - Nos valores acima definidos estão incluídos todos os impostos, taxas, fretes e quaisquer 

outros encargos e despesas incidentes. 

 

4.3 - O pagamento será realizado até o décimo dia do mês subsequente a entrega, após 

apresentação da nota fiscal e do recebimento definitivo dos itens, comprovada a manutenção 

das exigências da habilitação e o atesto do setor responsável pelo recebimento do objeto em 

conformidade com este Termo de Referência. 

 

4.4 - O pagamento só será autorizado após o cumprimento do disposto neste Termo de 

Referência. 

 

4.5  - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município.  

 

4.6 - O Licitante deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão, sendo está emitida 

em dias uteis e horários comerciais, para o e-mail informado nas ordens de fornecimento 

mesmo que a mercadoria chegue ao município após a data de emissão. O não envio, acarretará 

no cancelamento da mesma, caso chegue a nosso município após a data de sua emissão. 

 

4.7 – O Setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 
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4.8 – Será deduzido do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 

 

4.9 - A CONTRATADA é responsável pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

5.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas na seguinte dotação 

orçamentária:  

................ 

 

CLÁUSULA SEXTA  - FORNECIMENTO, RECEBIMENTO, PRAZO E LOCAL DE 

ENTREGA 

 

6.1 - Os produtos serão recebidos pelos fiscais definidos da seguinte forma: 

 

• Prefeitura Municipal e secretarias vinculadas; a fiscalização será realizada pela 

servidora municipal. Thalyta Jordana de Lima Oliveira, inscrito no CPF sob nº 

CPF: 098.863.464-68, o qual solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele 

mesmo responsável pelo pedido como também o mesmo será responsável pelo 

recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados. 

 

• Fundo Municipal de Saúde; a fiscalização será realizada pela servidora municipal 

Marcia Maria de Araújo Silva, inscrito no CPF sob nº 008.770.464-178,  o qual 

solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele mesmo responsável pelo pedido 

como também o mesmo será responsável pelo recebimento provisório e definitivo dos 

itens solicitados. 

 

6.2 - O recebimento dos itens acontecerá da seguinte forma: 

 

6.2.1 - Após a emissão da respectiva ordem de fornecimento o objeto desta licitação 

deverá ser entregue no endereço indicado na ordem de fornecimento, das 7h às 13h, de 

segunda-feira à sexta-feira, conforme prazo estabelecido neste termo. 

 

6.2.2 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo 

circunstanciado, assinados pela parte, no ato da entrega do documento fiscal, para efeito 

de posterior verificação da conformidade; 

 

6.2.3 - Definitivamente, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

provisório, considerando a qualidade, quantidade, prazos de validades, estado dos 

produtos e especificações e consequente aceitação, comprovada a conformidade desses 

com as especificações exigidas neste Edital, sendo, então, emitido o Termo de 

Recebimento Definitivo. 

 

6.3 - O Prazo de entrega deverá ser de no máximo de 10 (dez) dias corridos contados a 

partir da data de envio da ordem de fornecimento por e-mail. 

 

6.4 – Os produtos devem ser entregues de acordo no horário de funcionamento da Prefeitura 

das 7:00 horas até a 13:00 horas.  
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6.5 – Não serão aceitas embalagens violadas, danificadas ou que apresentem dúvidas quanto à 

qualidade e procedência dos itens.  

 

6.6– Os itens poderão ser rejeitados de forma total ou parcial, caso não estejam de acordo com 

as especificações do “Quadro” modelo no item 09 deste Termo de Referência, deverão os 

mesmos serem substituídos num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE  

 

7.1. O preço do contrato será reajustado, mediante requisição formal do contratado, em 

periodicidade anual contada a partir da data de apresentação da proposta, aplicando-se o 

índice o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.3. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

 

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

7.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto do contrato. 

  

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA 

CONTRATANTE 

 

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 

8.666/93, as seguintes: 

 

9.1.1- Obedecer às especificações constantes neste Termo; 

9.1.2- Responsabilizar-se pelo fornecimento, ressaltando que todas as despesas de 

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de 

responsabilidade da contratada; 

9.1.3- Fornecer os itens dentro do prazo estipulado neste termo; 

9.1.4- O retardamento do fornecimento não justificado considerar-se-á como infração 

contratual; 

9.1.5- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 
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reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado; 

9.1.6- Manter com a contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os 

entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados 

por escrito; 

9.1.7- Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes do fornecimento do objeto do 

contrato, compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, 

inclusive os previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento 

necessários a prestação dos serviços objeto deste Termo; 

9.1.8- Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, 

consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº. 8.666/93, atualizada. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

9.1. Constituem obrigações do contratante: 

9.2. - Exercer a fiscalização da execução do objeto licitado; 

9.3. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais; 

9.4. Efetuar o pagamento devido, na forma estabelecida neste Termo; 

9.5. Facilitar por todos os meios ao cumprimento do fornecimento da entrega pela 

CONTRATADA, dando-lhe acesso e promovendo o bom entendimento entre seus 

funcionários e empregados da contratada, cumprindo com as obrigações pré-

estabelecidas; 

9.6. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

9.7. Analisar a nota fiscal para verificar se a mesma é destinada a Instituição e se as 

especificações são as mesmas descritas neste termo de referência; 

9.8. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as 

razões de sua não adequação aos termos contratuais; 

9.9. À Contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre 

o cumprimento das especificações e condições deste objeto; 

9.10. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da 

sua conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, 

garantindo sua conformidade com o objeto licitado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

10.1.1, Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a 

XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 

80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo ao Edital; 

 

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.4. A inexecução total ou parcial do objeto desta licitação ensejará a rescisão do Contrato, 

conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10.5. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

11.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclusivo do CONTRATANTE, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, nos termos do §1º, artigo 

65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

11.2. As alterações contratuais serão obrigatoriamente formalizadas pela celebração de prévio 

termo aditivo ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal nº 

8.666/1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. Compete à fiscalização do contrato:  

 

12.1.1 - Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens. 

 

12.1.2 - Notificar a contratada das eventuais irregularidades no cumprimento dos 

requisitos e especificações do edital, ata e contrato, bem como em possíveis falhas na 

entrega. 

 

12.1.3 - Solicitar a troca dos itens em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções.  

 

12.2 - Os produtos serão recebidos pelos fiscais definidos da seguinte forma: 

 

• Prefeitura Municipal e secretarias vinculadas; a fiscalização será realizada pela 

servidora municipal. Thalyta Jordana de Lima Oliveira, inscrito no CPF sob nº 

CPF: 098.863.464-68, o qual solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele 

mesmo responsável pelo pedido como também o mesmo será responsável pelo 

recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados. 

 

• Fundo Municipal de Saúde; a fiscalização será realizada pela servidora municipal 

Marcia Maria de Araújo Silva, inscrito no CPF sob nº 008.770.464-178, o qual 

solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele mesmo responsável pelo pedido 

como também o mesmo será responsável pelo recebimento provisório e definitivo dos 

itens solicitados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES/PENALIDADES 

 



 

 

 

  Página 58 de 68 

 

13.1 - O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos das Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/2002.  

 

13.2 - Com fundamento no artigo 7° da Lei nº 10.520/02, a licitante ficará impedida de licitar 

e contratar com a cidade de Brejo da Madre de Deus- PE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, 

sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento) do valor estimado para a contratação e 

demais cominações legais, nos seguintes casos: 

 

a) Apresentar documentação falsa; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Não manter a proposta; 

e) Deixar de entregar documentação exigida no certame e quando esta conduta caracterizar 

fraude à licitação pública; 

f) Cometer fraude fiscal; 

g) Fazer declaração falsa. 

 

13.3 - As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 

CONTRATADA às seguintes sanções: 

 

I - Multa, nos seguintes termos: 

 

a) pelo atraso na execução do objeto contratual, em relação ao prazo estipulado: 0,25% a 1%, 

do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia 

decorrido, até o limite de 10% do valor de referência; 

b) pela recusa na execução do objeto contratual, caracterizada em 10 (dez) dias após o 

vencimento do prazo estipulado: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor 

contratual remanescente ainda não cumprido; 

c) pela demora em refazer ou corrigir falhas na execução do objeto contratual, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 0,25% a 1%, do valor global contratado, ou do 

valor contratual remanescente ainda não cumprido, por dia decorrido; 

d) pela recusa da CONTRATADA em corrigir as falhas na execução do objeto contratual, 

entendendo-se como recusa a não correção de falhas nos 5 (cinco) dias que se seguirem à data 

da rejeição: 2,5% a 10% do valor global contratado, ou do valor contratual remanescente 

ainda não cumprido; 

e) pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual ou nas Leis 

Federais nº 8.666/1993, 10.520/2002 e 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor) ou no 

Instrumento Convocatório e não abrangida nos incisos anteriores: 0,25% a 1% do valor global 

do contrato, ou do valor contratual remanescente ainda não cumprido, para cada evento. 

 

II - Impedimento de licitar e contratar com a cidade de Brejo da Madre de Deus-PE, pelo 

prazo de até 5 (cinco) anos, da CONTRATADA que deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

III - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
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que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE, pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item I. 

 

13.4 - A pena pecuniária de multa destina-se às hipóteses de: 

 

I - atraso injustificado na execução do contrato; 

II - inexecução total ou parcial do contrato; 

 

13.4.1 - O atraso, para efeito do cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 

dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, e a multa será 

aplicada quando o atraso for superior a 10 (dez) dias. 

 

13.4.2 - A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

penalidades. 

 

13.5 - O valor correspondente à multa será descontado dos pagamentos subsequentes devidos 

pelo CONTRATANTE em decorrência da execução contratual ou cobrado judicialmente. 

 

13.6 - Objetivando evitar dano ao Erário, o Diretor Geral poderá adotar medida cautelar para 

suspender o pagamento à CONTRATADA na proporção do valor de eventual multa a ser 

aplicada até o término do processo administrativo. 

 

13.7 - A competência para a aplicação das sanções e multas é atribuída às seguintes 

autoridades: 

 

I – Ordenador de Despesa – Secretários e Prefeito Municipal; 

 

13.8 - As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecido os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com garantia de 

defesa prévia e de interposição de recurso. 

 

13.9 - Na estipulação das sanções, deverão ser considerados o grau de comprometimento do 

interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das irregularidades constatadas. 

 

13.10 - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA as 

importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - PRAZO PARA A ASSINATURA DO 

INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 

14.1. O prazo para a assinatura do contrato deverá ser de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

data do recebimento da convocação e em conforme com o art. 64 da Lei nº 8.666/93, podendo 

ser prorrogado uma única vez a critério da administração.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

 

15.1. Conforme disposto no art. 61, Parágrafo Único, da Lei 8.666/93, a publicação do 

presente instrumento será efetuada em extrato até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de 

sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, para sua eficácia. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO  

 

16.1. Por força do art. 55, § 2º, da Lei 8.666/93, fica eleito o foro da Comarca de Brejo da 

Madre de Deus - PE, como competente para dirimir dúvidas ou controvérsias decorrentes da 

execução do presente Contrato. 

 

16.2. E por estarem justos e acordados, firmam o presente contrato em 04 (quatro) vias de 

igual teor e para um só efeito legal. 

 

Brejo da Madre Deus/PE, ______ de ______________ de 2022. 

 

    MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE 

DE DEUS 

   CONTRATANTE 

EMPRESA __________________ 

Representante .......................... 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

_____________________________________  ___________________________________  

CPF/MF:                                        CPF/MF:  
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE         

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL 

E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ______________, Declara que, em 

atendimento ao prescrito no inciso III do Art. 30 da Lei no 8.666/93, tomou conhecimento de 

todas as informações e condições para o cumprimento das obrigações objeto do PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 051/2022, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO - SRP Nº 033/2022, 

especialmente em face do disposto no inc. V do artigo 27 da Lei no 8.666/93, declarando o 

pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis 

de serem aplicadas a teor do art. 86 e ss. do mesmo diploma. 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

______________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

A empresa ________________, inscrita no CNPJ nº ______________, declara que, 

sob as penas da lei, que até a presente data inexiste fatos supervenientes/impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, assim como está ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores.  

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

 

 A empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) 

____________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

__________________ e do CPF nº ________________, declara que se enquadra na condição 

de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, 

constituídas na forma da LEI COMPLEMEMTAR Nº 123/2006. 

 

 Para tanto, anexo o Termo de Opção do SIMPLES ou LUCRO PRESUMIDO, 

registrado ou autenticado na Junta Comercial _______________ (indicar o local da sede ou 

domicílio da licitante, onde for o registro). 

 

 Declaro, ainda, para os fins do item 4.3, I “b” e do II “e” do edital que não 

incorremos em nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do art. 3° da Lei 

Complementar 123/2000. 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 

CARIMBO/CNPJ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE DE DEUS-PE 

ANEXO VI 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA - SRP Nº _____/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 051/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP - Nº 033/2022 

 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE DE DEUS, Estado de 

Pernambuco, Entidade de Direito Público, por intermédio do _________________________ 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº __________, com sede na ______________, Nº__, _______, 

Brejo da Madre de Deus, representado neste ato pelo ___________ o(a) Sr(a). 

__________________, inscrito no CPF nº ___________ e RG nº __________, residente e 

domiciliado a ______________________, denomindo ÓRGÃO GERENCIADOR, deste 

Registro de Preços, e a Empresa ______________, inscrita no CNPJ nº ___________, com 

sede na _______________, neste ato representado pelo o Sr. _____________, inscrito no 

CPF/MF sob o nº _______________, e portador da identidade nº _________, residente e 

domiciliado na _________________ como FORNECEDOR, sujeitando-se às determinações 

contidas nas Leis n° 10.520/02, 8.666 de 21/06/93 e suas alterações posteriores, Lei federal 

123/2006, Decreto Federal 10.024/2019, Decreto nº 7892/13 e aplicando-se, subsidiariamente, 

a Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, pelas condições estabelecidas pelo edital de PREGÃO 

ELETRÔNICO - SISTEMA REGISTRO     DE PREÇOS e demais normas pertinentes e 

aplicáveis, firmam a presente Ata de Registro de Preços, mediante as cláusulas e condições a 

seguir estabelecidas: 

 

1.0 - DO OBJETO 

 

1.1 - A presente Ata tem por objeto o Sistema de Registro de Preço, para o fornecimento 

parcelado de Material de Limpeza, Higiene Pessoal, descartáveis, apoio e itens para 

limpeza urbana para a Prefeitura, demais secretarias vinculadas e ao Fundo Municipal 

de Saúde do município do Brejo da Madre de Deus-PE, conforme especificações e 

condições contidas no Termo de Referência, Anexo I, do Edital, a planilha abaixo e a 

proposta vencedora da licitação em epígrafe, integram o presente instrumento 

independentemente de transcrição. 

 

1.1.1 - Os Serviços serão prestados na Prefeitura e secretarias vinculadas e o Fundo 

Municipal de Saúde. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE  MARCA VL. UNIT. VL. TOTAL 

 
 

     

 

VALOR TOTAL - R$ ___________________(...) 
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2.0 - DO REGIME DE EXECUÇÃO  

 

2.1 – O objeto será fornecido mediante execução indireta, sob a forma de preço unitário, nos 

termos da Lei n° 8.666/1993. 

 

3.0 DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

 

3.1 – A Prestação de Serviços deverá atender todas as demandas e necessidades conforme 

especificações no termo de referência, que podem ser executados dentro do prazo de até 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado conforme art. 57, II da Lei 8.666/93. 

 

3.2 - O Prazo de início dos serviços deverá iniciar no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados da convocação do município.  

 

4.0 - DO PAGAMENTO  

 

4.1 - O pagamento será realizado em até o 10º dia útil do mês subsequente da prestação dos 

serviços, mediante apresentação da nota fiscal e da verificação da execução dos serviços com 

o atesto do setor fiscal responsável por verificar os serviços prestados; 

 

4.2 - A Nota fiscal só deverá ser emitida mediante ordem de serviço ou relatório apresentado 

pela empresa, com atesto do fiscal do contrato comprovando que o serviço foi prestado e 

acompanhado pelo fiscal. 

 

4.2.1 - Deverá discriminar os serviços executados, constando o valor unitário de cada 

serviço e o local onde foram executadas as manutenções ou instalações dos aparelhos. 

 

4.3 - Qualquer atraso na apresentação da Nota Fiscal eletrônica, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação 

automática do prazo de vencimento da obrigação pelo município.  

 

4.4 – A contratada deverá enviar a nota fiscal na mesma data de sua emissão para o mesmo e-

mail que foi enviado a ordem de fornecimento/serviço ou poderá ser entregue ao fiscal do 

contrato; 

 

4.5 – O setor financeiro verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. 

Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da CONTRATADA no momento da 

liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente. 

 

4.6 - O setor financeiro deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes às multas ou 

indenizações devidas pela CONTRATADA. 
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4.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de qualquer 

serviço, dos quais deverão estar esses totalmente finalizados. 

 

4.8 - Havendo erro na nota fiscal, ou outra circunstância que a desaprove, a liquidação da 

despesa ficará pendente e o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA providencie 

as correções necessárias, não acarretando quaisquer ônus à Administração Municipal. 

 

4.9 - A Administração Municipal se reserva ao direito de não efetuar o pagamento se, durante 

a vigência contratual, o objeto do contrato (serviço) for realizado em desacordo com as 

condições pactuadas, sem constituir-se em mora, por essa decisão. 

 

5.0 - DOS ÓRGÃO(S) GERENCIADOR(ES) E PARTICIPANTE(S) E DA 

FISCALIZAÇÃO 

 

5.1 - O órgão gerenciador será a PREFEITURA MUNICIPAL DO BREJO DA MADRE 

DE DEUS-PE. 

 

5.2 - São órgãos e entidades públicas participantes do Registro de Preços: 

 

5.2.1 – Prefeitura Municipal do Brejo da Madre de Deus – PE e secretarias vinculadas 

5.2.2 - Fundo Municipal de Saúde de Brejo da Madre de Deus - PE; 

 

5.3. – A fiscalização e Os produtos serão recebidos e fiscalizados pelos fiscais definidos da 

seguinte forma: 

 

• Prefeitura Municipal e secretarias vinculadas; a fiscalização será realizada pela 

servidora municipal. Thalyta Jordana de Lima Oliveira, inscrito no CPF sob nº 

CPF: 098.863.464-68, o qual solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele 

mesmo responsável pelo pedido como também o mesmo será responsável pelo 

recebimento provisório e definitivo dos itens solicitados. 

 

• Fundo Municipal de Saúde; a fiscalização será realizada pela servidora municipal 

Marcia Maria de Araújo Silva, inscrito no CPF sob nº 008.770.464-178, o qual 

solicitará os itens necessários ao licitante, sendo ele mesmo responsável pelo pedido 

como também o mesmo será responsável pelo recebimento provisório e definitivo dos 

itens solicitados. 

 

6.0 – DA VEDAÇÃO À ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 - Esta ata de registro de preços não será objeto de adesão por parte de nenhum órgão ou 

entidade pública ou privada. 

 

7.0 - VALIDADE DA ATA 
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7.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura da 

mesma, não podendo ser prorrogada, se antes do final da vigência da ata houver interesse 

entre as partes e existência de saldo, poderá ser celebrado contrato, no termo do art. 57 - I, da 

Lei 8.666/93. 

 

8.0 - CONDIÇÕES PARA EXECUÇÃO DA ATA  

 

8.1 - O FORNECEDOR fica obrigado a executar o objeto da presente ata nas quantidades 

indicadas na carta de autorização de fornecimento/serviço, durante a vigência do contrato ou 

instrumento equivalente, firmados em decorrência da presente ata de registro de preços. 

 

§ 1º A existência de preços registrados não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a firmar as 

contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, 

respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao FORNECEDOR a 

preferência em igualdade de condições. 

 

§ 2º Durante a vigência desta ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto 

nas 

hipóteses previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 

 

§ 3º Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores para 

negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

 

§ 4º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

 

§ 5º - Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor 

apresentar requerimento fundamentado com comprovantes de que não pode cumprir as 

obrigações assumidas, o Município do Brejo da Madre de Deus, poderá liberar o 

fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação anteceder ao 

pedido de fornecimento/serviço.  

 

8.2 - Em qualquer hipótese, os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar os 

praticados no mercado – equação econômico-financeira. 

 

9.0 - DAS PENALIDADES 

 

9.1 - O descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará a aplicação das 

penalidades/sanções estabelecidas no Termo de Referência/Edital. 
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9.2 - É de competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 

7.892/2013). 

 

10.0 - CONDIÇÕES GERAIS 

 

10.1 - As condições gerais do objeto, tais como os prazos para prestação do serviço, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

 

10.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o §1° do art. 65 da Lei 8.666/93, nos termos do art. 12, § 1° 

do Decreto n° 7.892/13. 

 

11.0 - DO FORO 

 

11.1 - O foro competente para dirimir dúvidas ou litígios decorrentes desta ata de registro de 

preços é o da Comarca de Brejo da Madre de Deus - PE.  

 

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam a presente Ata de Registro de Preços, por 

si e seus sucessores, em 3 (três) vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito. 

 

Brejo da Madre de Deus - PE, ____ de ______________ de 2022. 

 

 

_____________________________________ __________________________________ 

     MUNICÍPIO DE BREJO DA MADRE 

DE DEUS/PE 

----------------------------- 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

EMPRESA __________________ 

FORNECEDOR  

 

 

Testemunhas: 

_____________________________________    

CPF/MF:         

_____________________________________    

CPF/MF:             


